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1. Introdução 

O recurso à contratação a termo tem acompanhado a realidade laboral na 

Administração Pública. Seja para fazer face a necessidades transitórias dos serviços, seja 
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para suprir outras que, de transitório, apenas têm a configuração que lhes foi desenhada no 

contrato, a verdade é que as entidades públicas lançam mão, com acentuada frequência, 

dos vínculos a termo resolutivo, de sorte que, de tempos a tempos, aí surge um salvífico 

procedimento de regularização como tentativa de colocar ordem no sistema. 

Efectivamente, e como já se reconhecia no preâmbulo do Decreto-Lei n.º 81-A/96, de 21 de 

Junho, grande parte destes contratos visa a satisfação de necessidades permanentes dos 

serviços, prolongando-se, muitas vezes, por vários anos, com uma interrupção pontual 

aqui e ali, destinada a ultrapassar os limites da lei e a criar uma aparência de 

descontinuidade e de não permanência da necessidade.  

Se é certo que, por impulso do Direito da União Europeia, se estabelece um princípio 

de não discriminação entre trabalhadores contratados a termo e trabalhadores contratados 

por tempo indeterminado numa situação comparável, a abundante jurisprudência do 

Tribunal de Justiça sobre esta matéria evidencia que as legislações dos Estados-Membros 

permitem, ainda, situações de tratamento diferenciado que não encontram suporte em 

qualquer razão objectiva. 

Entre nós, com o argumento de que os trabalhadores com vínculo de emprego público 

a termo resolutivo não estão inseridos em carreiras, considera-se, entre o mais, que o tempo 

de serviço prestado nessa situação não pode relevar para efeitos de alteração de 

posicionamento remuneratório na carreira que, porventura, passem, no futuro, a integrar, 

e, do mesmo modo, que não pode ser considerado para efeitos de aplicação do 

comummente designado acelerador de progressões. 

Será, porém, que, à luz daquele que é hoje o nosso regime de emprego público e do 

aludido princípio da não discriminação, há suporte para a exclusão desses períodos de 

exercício de funções?  

É o que, nas linhas que se seguem, nos propomos aferir. 

 

2. A contratação a termo no âmbito do emprego público 

Se é certo que a aproximação entre o regime do emprego público e o regime laboral 

comum conheceu significativos avanços com a reforma operada pela Lei n.º 12-A/2008, de 
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27 de Fevereiro (LVCR)1 e, posteriormente, com a Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas (LTFP), não o é menos que, no que especificamente se refere aos contratos a termo, 

essa ligação é anterior. Com efeito, e ainda que, neste âmbito, a existência de regras 

específicas para a Administração Pública remonte ao regime instituído pelos decretos-leis 

n.ºs 184/89, de 2 de Junho e 427/89, de 7 de Dezembro, a verdade é que a utilização da 

contratação a termo por parte das entidades públicas era, mesmo antes, uma realidade, 

designadamente por via do Decreto-Lei n.º 781/76, de 28 de Outubro, que estabeleceu o 

regime do contrato de trabalho a prazo2. 

Tanto então como agora, o recurso, por parte dos empregadores públicos, à figura do 

contrato a termo tem em vista a satisfação de necessidades transitórias dos órgãos ou 

serviços, e faz-se à luz de um regime que, ainda que com algumas especificidades 

decorrentes da ambiência pública em que gravita este tipo de contratos, ancora naquele 

que está previsto no Código do Trabalho3. 

Trata-se aqui, como assinala o Título III da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 

(LTFP), de uma modalidade especial de vínculo de emprego público que, se bem que 

gizada, em primeira linha, para os contratos de trabalho em funções públicas é, como 

resulta do n.º 4 do artigo 56.º daquele diploma legal, aplicável, também, com as devidas 

adaptações, aos vínculos de nomeação, sempre que as funções que os motivaram devam ser 

exercidas a título transitório. 

Temos assim, que, como se extrai do n.º 1 do artigo 56.º da LTFP, ao contrato de 

trabalho em funções públicas pode ser aposto termo resolutivo, certo ou incerto, sendo que, 

quer num quer noutro caso, essa aposição depende de se estar perante uma das situações 

                                                      
1 Diploma que estabelece os Regimes de Vinculação, de Carreiras e de Remunerações dos Trabalhadores que 
Exercem Funções Públicas. 
2 Cfr. o artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho e os artigos 18.º a 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 
7 de Dezembro. É de frisar, porém, que apenas se admitia, aqui, o recurso ao contrato a termo certo. Na 
verdade, somente com a Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, foi admitida a aposição de termo incerto aos 
contratos de trabalho no âmbito da Administração Pública. Note-se, por outro lado, que já antes, através do 
Decreto-Lei n.º 280/85, de 22 de Junho, se havia criado um regime dos contratos de trabalho a prazo na 
Administração Pública, sendo que esse diploma veio, posteriormente, a ser declarado inconstitucional, pelo 
Tribunal Constitucional, através do seu acórdão n.º 185/89. Sobre a questão, mais detalhadamente, cfr. PAULO 

VEIGA E MOURA, A Privatização da Função Pública, Coimbra Editora, Coimbra, 2004, pp. 242 e ss. 
3 É assim que, como estabelece o n.º 2 do artigo 56.º da LTFP, “[e]m tudo o que não seja regulado na presente 
lei, aplica-se subsidiariamente ao vínculo de emprego público a termo resolutivo o regime do Código do 
Trabalho, no que não seja incompatível com o disposto na presente lei”. 
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elencadas, taxativamente, no n.º 1 do artigo 57.º4. Ou seja, ao contrário do que se estabelece 

no Código do Trabalho para o regime laboral comum, não se consagra, nesta sede, uma 

cláusula geral de fundamentação e um elenco, meramente exemplificativo, de situações 

que podem justificar a aposição do termo, antes se apontando, de forma exaustiva, todas 

aquelas que podem fundamentar o recurso a esse tipo de contratação5. 

Mas as particularidades da contratação a termo por parte de empregadores públicos 

não se resumem à existência de fundamentos específicos de contratação. É de sublinhar, 

também, a necessidade de precedência de procedimento concursal para a constituição do 

vínculo, a duração do contrato6 e respectiva renovação7 e a impossibilidade de conversão 

                                                      
4 Mais concretamente, pode ser aposto termo resolutivo ao contrato de trabalho em funções públicas nas 
seguintes situações: a) substituição directa ou indirecta de trabalhador ausente ou que, por qualquer razão, 
se encontre temporariamente impedido de prestar serviço; b) substituição directa ou indirecta de trabalhador 
em relação ao qual esteja pendente em juízo acção de apreciação da licitude do despedimento; c) substituição 
directa ou indirecta de trabalhar em situação de licença sem remuneração; d) substituição de trabalhador a 
tempo completo que passe a prestar trabalho a tempo parcial por tempo determinado; e) para assegurar 
necessidades urgentes de funcionamento das entidades empregadoras públicas; f) execução de tarefa 
ocasional ou serviço determinado precisamente definido e não duradouro; g) para o exercício de funções em 
estruturas temporárias das entidades empregadoras públicas; i) para o desenvolvimento de projectos não 
inseridos nas actividades normais dos órgãos ou serviços; j) quando a formação ou a obtenção de grau 
académico ou título profissional dos trabalhadores no âmbito das entidades empregadoras públicas envolva 
a prestação de trabalho subordinado; k) quando se trate de órgãos ou serviços em regime de instalação. Ainda 
nos termos do n.º 3 do artigo 57.º da LTFP, a celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo 
incerto só pode ocorrer nas situações previstas nas alíneas a) a d) e f) a k). 
5 Refira-se, de todo o modo, que no regime geral do Código do Trabalho, e no que concerne aos contratos de 
trabalho a termo incerto, a redacção do n.º 3 do artigo 140.º parece apontar para um elenco taxativo de 
situações que podem justificar a aposição do termo. Neste sentido, cfr. MARIA DO ROSÁRIO PALMA RAMALHO, 
Tratado de Direito do Trabalho, Parte IV, Almedina, Coimbra, 2019, p. 92. 
6 Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 60.º da LTFP, “[o] contrato a termo certo dura pelo período de 
tempo acordado, não podendo exceder três anos, incluindo renovações, nem ser renovado mais de duas vezes, 
sem prejuízo do disposto em lei especial”. Trata-se, portanto, de solução que se afasta daquela que decorre do 
n.º 1 do artigo 148.º do Código do Trabalho, que apenas admite para os contratos de trabalho a termo certo um 
período máximo de duração de dois anos. O contrato de trabalho em funções públicas a termo incerto, por 
seu turno, como estabelece o n.º 2 do artigo 60.º da LTFP, “...dura por todo o tempo necessário para a 
substituição do trabalhador ausente ou para conclusão da tarefa ou serviço cuja execução justifica a 
celebração”. Não há, assim, uma duração máxima para este tipo de contrato, ao contrário do que resulta do 
n.º 5 do artigo 148.º do Código do Trabalho, que impõe um limite de quatro anos. 
7 Conforme estabelece o n.º 1 do artigo 61.º da LTFP, o contrato a termo certo não está sujeito a renovação 
automática, o que significa, portanto, que essa renovação depende de manifestação de vontade expressa das 
partes, verificada que esteja a subsistência das exigências materiais que conduziram à sua celebração. Para 
além disso, e como dispõe o n.º 2 do artigo 61.º, a renovação está sujeita a forma escrita. É de notar que, 
estando a renovação dependente dessa manifestação expressa de vontade, nada obsta a que o contrato seja 
renovado por um período diferente do inicial. Cfr. MARIA DO ROSÁRIO PALMA RAMALHO, Tratado de Direito do 
Trabalho, Parte IV, cit., p. 597. 
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em contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado8. Estamos aí, na 

verdade, perante características da contratação a termo por parte de empregadores 

públicos, decorrentes da sobredita ambiência de direito público, que são determinantes 

para a respectiva diferenciação relativamente ao regime que resulta do Código do Trabalho.  

 O tema que aqui nos traz não convida a que se aprofunde a análise de cada uma das 

elencadas especificidades. Não, obviamente, porque dela sejam desmerecedoras, mas 

apenas porque se correria o risco de desviar o foco da questão central, caindo-se numa 

abordagem mais genérica da figura do contrato de trabalho em funções públicas a termo 

resolutivo, em todas as suas características e vicissitudes, num itinerário distinto daquele a 

que nos propusemos em sede de introdução9. 

Impõe-se, ainda assim, que se lance um olhar sobre a questão da formação do 

contrato, mais concretamente no que concerne à exigência de procedimento concursal, e 

sobre a proibição de conversão do mesmo em contrato de trabalho por tempo 

indeterminado. 

 

2.1. A obrigatoriedade de precedência de procedimento concursal 

O n.º 2 do artigo 47.º da CRP consagra o direito fundamental de acesso de todos os 

cidadãos à função pública, em condições de igualdade e liberdade, acesso esse que, como 

dali também decorre, é efectivado, em regra, por via de concurso.  

A imposição constitucional do concurso como meio de recrutamento e de selecção de 

pessoal consubstancia uma garantia do princípio da igualdade e, aliás, do próprio direito 

de acesso, na exacta medida em que este ficaria esvaziado de sentido se a Administração 

                                                      
8 É o que decorre do n.º 7 do artigo 55.º da LTFP, segundo o qual “[o] contrato a termo resolutivo não se 
converte, em caso algum, em contrato por tempo indeterminado, caducando no termo do prazo máximo de 
duração previsto, incluindo renovações, ou, tratando-se de contrato a termo incerto, quando cesse a situação 
que justificou a sua celebração”. 
9 De todo o modo, e de forma mais detalhada sobre esta matéria, cfr. MARIA DO ROSÁRIO PALMA RAMALHO, 
Tratado de Direito do Trabalho, Parte IV, cit., pp. 591-603; MIGUEL LUCAS PIRES, Confronto entre o regime do 
emprego público e o regime laboral privado, 2021, p. 136-162;ANA FERNANDA NEVES, Direito do emprego público 
local, AEDREL, Braga, 2020, pp. 119-129; ALEIDA VAZ DE CARVALHO, A relação jurídica de emprego público : 
contributo para estudo e sistematização da relação jurídica de emprego público, e, em especial, do contrato de 
trabalho em funções públicas, Gestlegal, 2021, pp. 431-456; PEDRO MADEIRA DE BRITO, Contrato de Trabalho 
da Administração Pública e Sistema de Fontes, AAFDL, Lisboa, 2019, pp. 137-141. 
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pudesse escolher e nomear livremente os seus trabalhadores10. O concurso, surge, assim, 

como “...o posto avançado do direito estruturante do Estado de Direito democrático de 

acesso aos empregos públicos em condições de igualdade e de liberdade”11. 

No que especificamente concerne aos contratos de trabalho em funções públicas a 

termo resolutivo, a LTFP estabelece, também, a regra do procedimento concursal, o qual, 

ainda que pautado pelos princípios da liberdade de candidatura, da igualdade e do mérito, 

assume natureza simplificada12, designadamente no que concerne aos métodos de selecção 

utilizados13. 

Há que notar que esta imposição de procedimento concursal para a celebração de 

contratos a termo resolutivo nem sempre se verificou. Na verdade, e com aparente 

motivação no carácter urgente das necessidades de serviço que fundamentam este tipo de 

vínculos - urgência essa que se dizia incompatível com as delongas de um procedimento 

concursal14 - no âmbito do regime instituído pelos Decretos-Leis n.ºs 184/89 e 427/89, 

apenas se exigia a publicitação de uma oferta de emprego, “...por meio adequado, 

designadamente em órgão de imprensa de expansão local, regional ou nacional, incluindo, 

obrigatoriamente, para além de outros aspectos considerados relevantes, a referência ao 

tipo de contrato a celebrar, o serviço a que se destina, a função a desempenhar e o prazo de 

duração e a proposta de remuneração a atribuir”15. Entretanto, no âmbito da Lei n.º 

23/2004, de 22 de Junho – diploma que aprovou o regime jurídico do contrato individual de 

                                                      
10 JOSÉ JOAQUIM GOMES CANOTILHO / VITAL MOREIRA, Constituição da República Portuguesa : anotada Vol. I, 
Coimbra Editora, Coimbra, 2007, p. 661. 
11 ANA FERNANDA NEVES, Direito do emprego público local, cit., p. 359. Como, igualmente, referem Paulo Veiga 
e Moura e Cátia Arrimar, “...se é inegável que o legislador pretendeu diferenciar a tramitação do recrutamento 
por tempo indeterminado do recrutamento a termo resolutivo, não sujeitando este último a um 
procedimento tão complexo, tal não significa que nesse procedimento se deixem de  observar os princípios 
estruturantes do acesso à Função Pública, designadamente os princípios da igualdade, transparência e 
mérito, pelo que também o procedimento concursal para a constituição de vínculos precários estará sujeito a 
publicitação e ao respeito pelas exigências habilitacionais mencionadas no artigo 34.º”. PAULO VEIGA E MOURA 

/ CÁTIA ARRIMAR, Comentários à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 1.º Vol, Coimbra Editora, 
Coimbra, 2014, p. 190. 
12 ANA FERNANDA NEVES, "O Direito da Função Pública", in Tratado de Direito Administrativo Especial (Coord. 
Paulo Otero/Pedro Gonçalves), Vol. IV, Almedina, Coimbra, 2009, p. 457. 
13 Com efeito, e não obstante, força do disposto no n.º 5 do artigo 56.º da LTFP, os métodos de selecção a 
utilizar serem os previstos nos n.ºs 2 a 6 do artigo 36.º, admite-se, no n.º 6, que o empregador publico opte, 
apenas, pela avaliação curricular. 
14 Cfr. MARIA DO ROSÁRIO PALMA RAMALHO, Tratado de Direito do Trabalho, Parte IV, cit., p. 593. 
15 Cfr. n.º 1 do artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 427/89,  
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trabalho na Administração Pública – passou a impor-se a existência de um “processo de 

selecção simplificado, precedido de publicação da oferta de trabalho pelos meios 

adequados e de decisão reduzida a escrito e fundamentada em critérios objectivos de 

selecção”16. 

A verdade é que, desde a entrada em vigor da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, e 

independentemente da urgência ou não, no recurso à contratação a termo, o nosso 

legislador exige um procedimento concursal, ainda que, actualmente, no âmbito da LTFP, 

com os matizes procedimentais a que há instantes se fez referência. 

É, justamente, nessas diferenças procedimentais face ao concurso público para 

constituição de vínculos de emprego público por tempo indeterminado que alguma 

doutrina faz assentar o entendimento de que, em sede de contratação a termo, o 

procedimento concursal não cumpre as exigências do n.º 2 do artigo 47.º da CRP, fazendo 

daí emergir, depois, argumentação para a impossibilidade de conversão dos contratos a 

termo em contratos sem termo17. 

A questão é que, se bem se vê, o n.º 2 do artigo 47.º da CRP, aponta para a necessidade 

de um procedimento de recrutamento que observe os princípios constitucionais e legais 

por que tem de se reger a Administração Pública - mais concretamente, dos princípios da 

igualdade, da proporcionalidade, da justiça, da imparcialidade e da boa-fé - e que assegure 

que esse recrutamento assenta em critérios de mérito18. Mas, cumpridos que estejam estes 

parâmetros, não se afigura que possa retirar-se dali a exigência de um determinado tipo de 

procedimento concursal, com uma tramitação específica, como única via de constituição 

de relações laborais duradouras na função pública. Na verdade, atenta a margem de 

discricionariedade legislativa que o n.º 2 do artigo 47.º da CRP confere, não poderá deduzir-

se que “...proíbe o legislador de adoptar modelos concursais ou de procedimentos diversos 

para aceder ao emprego público. Em concreto, não obsta a que o concurso relativo a um 

                                                      
16 Cfr. n.º 4 do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho. 
17 Cfr. neste sentido, RAQUEL CARVALHO, "O contrato de trabalho a termo resolutivo no exercício de funções 
públicas e a diretiva 1999/70/CE do conselho, de 28 de junho de 1999 ", in Para Jorge Leite - Escritos Jurídico 
Laborais/ coord. João Reis... [et al.]. Coimbra Editora, Coimbra, 2014, pp. 200-201. 
18 Cfr. JOSÉ JOAQUIM GOMES CANOTILHO / VITAL MOREIRA, Constituição da República Portuguesa : anotada cit., 
p. 661. 
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contrato a termo possa ser considerado idóneo para permitir ao agente aceder a um vínculo 

de duração indeterminada, designadamente através da conversão desse contrato”19. 

Não se ignora que o n.º 6 do artigo 36.º da LTFP, admite que o empregador público 

possa limitar-se a utilizar a avaliação curricular como único método de selecção nos 

procedimentos concursais para constituição de vínculos de emprego público, o que, 

portanto, habilita a que, pelo menos em abstracto, um recrutamento desse tipo se revista 

de exigência menor – e, por aí, menos garantística dos anteditos princípios – do que aquela 

que é imposta para a constituição de vínculos por tempo indeterminado20. 

Não nos parece, porém, que dessa circunstância se possa, pelo menos sem mais, 

retirar que os procedimentos tendentes à celebração de contratos a termo não são 

verdadeiros concursos, para efeitos de os afastar da alçada do n.º 2 do artigo 47.º da CRP. Na 

verdade, não se vê que um procedimento desse tipo não salvaguarde igualdade de 

condições e oportunidades para todos os candidatos, liberdade de candidaturas, divulgação 

atempada dos métodos e provas de selecção, aplicação de métodos e critérios objectivos de 

avaliação, bem como dos respectivos programas e sistemas de classificação, neutralidade 

da composição do júri e direito de recurso, ou seja, um processo justo de recrutamento, tal 

como exigido por aquele preceito constitucional21. Aliás, o próprio Supremo Tribunal 

Administrativo afirma, sem margem para dúvidas, que o procedimento previsto no n.º 5 do 

artigo 56.º da CRP é um verdadeiro concurso22. 

                                                      
19 FRANCISCO LIBERAL FERNANDES, "Revisitando o tema da conversão do contrato a termo no emprego público: 
o acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 8.09.2022", Revista Electrónica de Direito, 2023, acessível 
via https://cij.up.pt/pt/red/edicoes-anteriores/2023-nordm-3/revisitando-o-tema-da-conversao-do-
contrato-a-termo-no-emprego-publico-o-acordao-do-supremo-tribunal-administrativo-de-8092022/, 
consultado em 18.10.2025, p. 132. 
20 Aliás, mercê das exigências do princípio do mérito e, bem assim, da equidade, eficiência e eficácia que a 
actividade administrativa deve garantir, Ana Fernanda Neves sustenta que “...independentemente das 
carreiras ou atividade laboral, não é possível, à luz do interesse publico e dos direitos e interesses das pessoas 
(artigo 266.º, n.º 1, da CRP e artigo 4.º do CPA), continuar a recrutar através do método de avaliação curricular”. 
ANA FERNANDA NEVES, Direito do emprego público local, cit., p. 370. 
21 Cfr. JOSÉ JOAQUIM GOMES CANOTILHO / VITAL MOREIRA, Constituição da República Portuguesa : anotada cit., 
p. 661. 
22 Cfr. o Ac. do STA de 08.09.2022, proferido no proc. n.º 0939/15.9BEPRT. No mesmo sentido, cfr. MIGUEL 

LUCAS PIRES, Confronto entre o regime do emprego público e o regime laboral privado, cit., pp. 150-
151.Afirmando, porém, que a linha argumentativa do STA não é irrepreensível, por entender que “...não é 
inteiramente linear que o procedimento concursal adoptado aquando da constituição de vínculos de emprego 
público a termo satisfaça integralmente as exigências constitucionalmente impostas”, cfr. JOANA NUNES 

VICENTE, "A contratação sucessiva a termo no emprego público e a solução de inconvertibilidade : novíssimos 
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,  

2.2. A proibição de conversão dos contratos a termo em contratos por tempo 

indeterminado 

Ao contrário do que sucede no regime laboral comum, vigora, no âmbito do emprego 

público, a regra da não convertibilidade dos contratos a termo em contratos por tempo 

indeterminado, solução que, ao longo dos tempos, nos vários diplomas que regularam esta 

matéria, foi buscando amparo, essencialmente, na jurisprudência do Tribunal 

Constitucional produzida ainda na vigência do Decreto-Lei n.º 427/8923. Com efeito, em 

vários acórdãos, aquele tribunal considerou, por um lado, inconstitucional, por violação do 

artigo 47.º, n.º 2, da CRP, o artigo 14.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 427/89, na interpretação 

segundo a qual os contratos de trabalho a termo celebrados pelo Estado se convertem em 

contratos de trabalho sem termo, uma vez ultrapassado o limite máximo de duração total 

fixado na lei geral sobre contratos de trabalho a termo24. Por outro lado, pronunciou-se no 

sentido de que o n.º 2 do artigo 47.º da CRP se opõe a que um contrato a termo celebrado 

com a Administração se converta em contrato sem termo, com fundamento no facto de não 

constar no texto do contrato a indicação do respectivo motivo justificativo ou no facto de 

                                                      
contributos para uma velha questão : a propósito do recente Acórdão do STA de 8 de Setembro de 2022 ", in 
Prontuário de Direito do Trabalho, 2022, p. 268. 
23 Efectivamente, se, na sua versão inicial, o Decreto-Lei n.º 427/89, estabelecia, que “[o] contrato de trabalho 
a termo certo não confere a qualidade de agente administrativo e rege-se pela lei geral sobre contratos de 
trabalho a termo certo, com as especialidades constantes do presente diploma”, o que, portanto, por via dessa 
remissão, parecia abrir as portas à conversão em contratos por tempo indeterminado. Porém, o Decreto-Lei 
n.º 218/98, de 17 de Julho, acrescentou um n.º 4 ao artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, que estabelecia que 
“[o] contrato de trabalho a que se refere o presente diploma não se converte, em caso algum, em contrato de 
trabalho sem prazo”. No mesmo sentido, o n.º 2 do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, dispunha que “[o] contrato 
de trabalho a termo resolutivo celebrado por pessoas colectivas públicas não se converte, em caso algum, em 
contrato por tempo indeterminado, caducando no termo do prazo máximo de duração previsto no Código 
do Trabalho”. Solução idêntica foi adoptada no n.º 2 do artigo 92.º do Regime do Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, que estabelecia que “[o] contrato a termo 
resolutivo não se converte, em caso algum, em contrato por tempo indeterminado, caducando no termo do 
prazo máximo de duração previsto no presente Regime ou, tratando-se de contrato a termo incerto, quando 
deixe de se verificar a situação que justificou a sua celebração”. E é o que, actualmente, decorre do n.º 2 do 
artigo 63.º da LTFP, segundo o qual “[o] contrato a termo resolutivo não se converte, em caso algum, em 
contrato por tempo indeterminado, caducando no termo do prazo máximo de duração previsto, incluindo 
renovações, ou, tratando-se de contrato a termo incerto, quando cesse a situação que justificou a sua 
celebração”. Mais detalhadamente relativamente à influência da jurisprudência do Tribunal Constitucional 
sobre estas soluções, cfr. FRANCISCO LIBERAL FERNANDES, "Revisitando o tema da conversão do contrato a 
termo no emprego público: o acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 8.09.2022", cit. pp. 128-130.  
24 Cfr. por exemplo, os Acs. do Tribunal Constitucional n.ºs 683/99. 73/2000, 82/2000, 84/2000, 190/2000, 
191/2000 e 368/2000. 
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ter sido formado fora das hipóteses em que é feita a sua celebração, designadamente por 

não se destinar ao exercício transitório de funções mas à satisfação de necessidades 

permanentes dos serviços25. 

A lógica subjacente às decisões do Tribunal Constitucional gira, sobretudo, em torno 

do entendimento de que o concurso é o regime-regra de acesso à função pública e de que a 

conversão de contratos de trabalho a termo certo em contratos por tempo indeterminado 

consubstanciaria violação do princípio da igualdade no acesso à função pública plasmado 

no n.º 2 do artigo 47.º da CRP. Mais, considera-se que a impossibilidade dessa conversão, 

assim determinada, não afronta o princípio constitucional da segurança no emprego 

consagrado no artigo 53.º da CRP. 

Há que dizer que esta jurisprudência foi, logo na altura, alvo de alguma contestação 

por parte da doutrina, não tanto pelas conclusões a que se chegava – ou seja, a inviabilidade, 

no seio do emprego público, da conversão de contratos a termo em contratos por tempo 

indeterminado -, mas, sim, pelo facto de se entender que essa proibição não tinha amparo 

no n.º 2 do artigo 47.º da CRP, antes se circunscrevendo à aplicação do n.º 2  do artigo 266.º, 

também da CRP, e das normas adoptadas pelo legislador ordinário nos Decretos-Leis n.º 

184/89 e 427/8926. 

De todo o modo, impõe-se relembrar que, como aqui já se deixou dito, o 

procedimento de selecção previsto no Decreto-Lei n.º 427/89 era, sobretudo se comparado 

com aquele que exige agora, extremamente simplificado, circunstância que, sem aturado 

esforço, se poderia apontar como atentatória das garantias que o n.º 2 do artigo 47.º da CRP 

pretende salvaguardar no que concerne ao acesso à função pública. 

                                                      
25 Cfr., neste sentido, os Acs. do Tribunal Constitucional n.ºs 173/2001 e 404/2001. 
26 Cfr., neste sentido, FRANCISCO LIBERAL FERNANDES, "Sobre a proibição da conversão dos contratos de 
trabalho a termo certo no emprego público: comentário à jurisprudência do Tribunal Constitucional", in 
Questões Laborais, 19 - Ano IX, 2002, pp. 70 e ss. Considera este Autor, efectivamente, que “[s]endo o 
concurso determinante da validade dos contratos de trabalho celebrados pelo Estado, qualquer que seja a 
modalidade escolhida (a termo, de duração indeterminada ou outra), julgamos que em relação àqueles 
contratos a termo, cuja celebração respeitou um procedimento concursal adequado à realização do princípio 
da igualdade de acesso, designadamente o previsto no artigo 9.º, n.º 3, do DL n.º 184/89 e art. 19.º do DL n.º 
427/89, a Constituição não exclui a possibilidade dessa conversão. Ou seja, ao contrário da proibição que se 
extrai da norma do art. 47.º, n.º 2, do art. 266.º, n.º 2, retira-se um princípio oposto, o da admissibilidade da 
conversão dos contratos a termo”. 
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A verdade é que, como também já se disse, nos mais de 20 anos que nos separam dessa 

jurisprudência, o emprego público conheceu alterações de vulto, no sentido de uma 

aproximação mais vincada ao regime laboral privado, além de que está previsto hoje um 

verdadeiro procedimento concursal para a celebração de contratos a termo. 

Para além disso, o próprio Direito da União Europeia, sobretudo através da Directiva 

1999/70/CE do Conselho, de 28 de Junho - respeitante ao Acordo-Quadro CES, UNICE e 

CEEP, relativo a contratos de trabalho a termo - e a jurisprudência do Tribunal de Justiça da 

União Europeia (TJUE) que, em interpretação daquela, tem vindo a ser produzida, impõem 

um novo olhar sobre esta matéria. 

É, aliás, essa Directiva (e o acordo-quadro que incorpora) que está na génese de uma 

série de acórdãos que, ao longo dos anos, foram sendo proferidos pelos tribunais 

portugueses, quer da jurisdição comum quer da jurisdição administrativa e fiscal, e que, 

partindo da análise da compatibilidade da solução encontrada pelo nosso ordenamento 

jurídico com o direito da União, acabam por desembocar em duas linhas argumentativas 

assaz distintas, uma – maioritária - no sentido da impossibilidade de conversão dos 

contratos a termo em contratos por tempo indeterminado e outra a sustentar essa 

convertibilidade27 28. Mas, diga-se, se a jurisprudência não é pacífica nesta matéria, a 

verdade é que a questão também não reúne consenso ao nível da doutrina. Assim, se há 

quem entenda que a proibição de conversão de contratos a termo plasmada no n.º 2 do 

artigo 63.º da LTFP, para além de afrontar o direito à estabilidade e segurança no emprego, 

contende com o que decorre da Directiva, mais concretamente com as disposições para 

                                                      
27 Assim, no sentido da impossibilidade de conversão, vejam-se, por exemplo, os Acs. do Tribunal Central 
Administrativo Norte de 2.03.2012, proferido no proc. n.º 2637/09.3BEPRT, de 21.04.2016, proferido no proc. 
n.º 829/15.5BEPRT, e de 2.07.2021, proferido no proc. n.º 2536/15.0BEPRT. Do Tribunal Central Administrativo 
Sul, veja-se, por exemplo, o Ac. de 5.05.2016, proferido no proc. n.º 13057/16 e o Ac. de 23.02.2023, proferido 
no proc. n.º 881/12.5BELRA. Por seu turno, defendendo a convertibilidade, vejam-se os Acs. do Tribunal da 
Relação do Porto de 3 de Dezembro de 2007, proferido no proc. n.º 0712929, de 22.02.2010, proferido no proc. 
n.º 375/08.3TTGDM.P1, e de 13.06.2018, proferido no proc. n.º 3291/16.1T8PRT.P1. 
28 Para uma análise destas posições jurisprudenciais, cfr. JOANA NUNES VICENTE, "Sobre a (proibição de) 
conversão do contrato de trabalho a termo em funções públicas em contrato de duração indeterminada : 
algumas observações sobre a controvérsia jurisprudencial recente ", in Boletim de Ciências Económicas, 2014, 
p. 3419 e ss. 
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evitar abusos previstas no artigo 5.º29, não falta quem defenda justamente o contrário, 

apontando a conformidade do direito nacional com Direito da União nesta matéria30.  

Foi neste contexto que o Supremo Tribunal Administrativo foi chamado a apreciar 

recurso em que se discutia, precisamente, a compatibilidade da sanção prevista no nosso 

ordenamento jurídico para o recurso ilegal à contratação a termo no emprego público – no 

fundo, a nulidade do contrato e a responsabilidade civil, disciplinar e financeira dos 

dirigentes máximos dos órgãos ou serviços – com a Directiva, mais concretamente com o 

artigo 5.º do Acordo-Quadro referente à prevenção de abusos31. 

                                                      
29 Cfr. PAULO VEIGA E MOURA / CÁTIA ARRIMAR, Comentários à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 1.º 
Vol, cit., p. 271 e ss. Como afirmam, a solução prevista no n.º 1 do artigo 63.º LTFP para a celebração de 
contratos a termo em irregulares - mais concretamente a nulidade dos contratos e a responsabilização civil, 
disciplinar e financeira dos dirigentes máximos dos serviços que os tenham celebrado ou renovado -, não 
sendo apta, por si só, a conferir uma adequada protecção dos trabalhadores públicos contra o recurso abusivo 
à contratação a termo, tem de se considerar que a Directiva prevalece contra o direito interno, “...devendo os 
Tribunais consagrar soluções que se harmonizem com o resultado pretendido pela mesma, ainda que isso 
implique afastar a aplicabilidade do referido direito interno”. No mesmo sentido, cfr. MIGUEL LUCAS PIRES, 
Confronto entre o regime do emprego público e o regime laboral privado, cit., pp. 144 e ss e FRANCISCO LIBERAL 

FERNANDES, "Relações de tensão entre o ordenamento português e comunitário na disciplina do contrato de 
trabalho a termo", Revista Electrónica de Direito, n.º 1, 2013, acessível via 
https://cij.up.pt//client/files/0000000001/liberal-fernandes0_719.pdf, consultado em 19.10.2025, pp. 23 e ss. 
30 Cfr., assim, RAQUEL CARVALHO, "O contrato de trabalho a termo resolutivo no exercício de funções públicas 
e a diretiva 1999/70/CE do conselho, de 28 de junho de 1999 ", cit., pp. 216-217, PEDRO MADEIRA DE BRITO, 
Contrato de Trabalho da Administração Pública e Sistema de Fontes, cit., p. 141, ANA FERNANDA NEVES, Direito 
do emprego público local, cit., p. 124. 
31 Está em causa, naquele processo, a situação de uma trabalhadora do Município de Gondomar que, tendo 
sido contratada em 2000, mediante contrato de trabalho a termo certo, para o exercício das funções de 
bilheteiro, pelo período de 12 meses, acabou por, ao longo dos anos, e sucessivamente, celebrar uma série de 
outros contratos a termo com aquela autarquia, para o aparente exercício de funções inerentes a outras 
categorias, ainda que se mantivesse sempre no exercício daquelas que conduziram ao contrato inicial.  
As dúvidas do Supremo Tribunal Administrativo quanto à compatibilidade da solução encontrada pelo 
legislador nacional com o Direito da União Europeia, maxime com o artigo 5.º do acordo-quadro anexo à 
Directiva 1999/70/CE, conduziram a que decidisse suspender a instância, a fim de colocar duas questões 
prejudiciais à apreciação do TJUE, as quais estão na origem do Despacho de 30 de Setembro de 2020, proferido 
no processo C-135/20. Nesta decisão, o TJUE, em linha com uma série de outras que já havia tomado quanto 
à aplicação do acordo-quadro, pronuncia-se no sentido de que “o artigo 5.º do acordo-quadro relativo a 
contratos a termo, celebrado em 18 de março de 1999, que figura no anexo da Diretiva 1999(70/CE, do 
Conselho, de 28 de Junho de 1999, respeitante ao acordo-quadro CES, UNICE e CEEP relativo a contratos de 
trabalho a termo, deve ser interpretado no sentido de que se opõe à legislação de um Estado-Membro que 
proíbe de forma absoluta, no setor público, a conversão de uma sucessão de contratos de trabalho a termo 
certo num contrato por tempo indeterminado, desde que essa legislação não preveja, para o referido setor, 
outra medida efetiva para evitar e, sendo caso disso, punir a conclusão abusiva de sucessivos contratos a termo 
certo”. Assim, como também refere o TJUE, “...se o órgão jurisdicional de reenvio vier a constatar que não 
existe, na regulamentação nacional em causa no processo principal, nenhuma outra medida efetiva para 
evitar e punir os abusos eventualmente constatados em relação aos trabalhadores do setor público, tal 
situação é suscetível de prejudicar o objetivo e o efeito útil do artigo 5.º do acordo-quadro e é, por conseguinte, 
contrária a este artigo”. 
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Na sequência de reenvio prejudicial para o TJUE – relacionado, justamente, com a 

interpretação a dar àquele preceito, o Supremo Tribunal Administrativo, em acórdão 

proferido em 8 de Setembro de 2022, decidiu que o regime sancionatório previsto no n.º 3 

do artigo 92.º do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei 

n.º 59/2008, de 11 de Setembro, não previne, nem reprime, de forma efectiva, os abusos 

decorrentes da celebração de sucessivos contratos de trabalho a termo, para além do prazo 

ou do número máximo de renovações legalmente permitidas. Nessa medida, e como 

também ali se refere, não estando previstas, no ordenamento jurídico português, outras 

medidas que sejam susceptíveis de prevenir aqueles abusos, terá de concluir-se que a norma 

que proíbe a conversão de contratos de trabalho a termo celebrados por entidades públicas 

em contratos de trabalho por tempo indeterminado, viola o Direito da União Europeia, 

nomeadamente o artigo 5.º do Acordo-Quadro anexo à Directiva n.º 1999/70/CE. Mas, para 

além disso, entende o Supremo Tribunal Administrativo que a conversão de um contrato a 

termo num contrato por tempo indeterminado, por efeito de aplicação da alínea b) do n.º 

2 do artigo 5.º do Acordo-Quadro, não consubstancia violação arbitrária do princípio da 

igualdade no acesso à função pública, não violando, por isso, o n.º 2 do artigo 47.º da CRP32. 

Ainda que o acórdão em questão tenha versado, como se disse, sobre o n.º 3 do artigo 

93.º do RCTFP – por ser a norma aplicável à data dos factos que estão na origem do processo 

no âmbito do qual foi proferido -, a verdade é que o que ali foi decidido tem plena aplicação 

relativamente ao n.º 1 do artigo 63.º da LTFP que veio consagrar solução idêntica.  

Ora, sem cuidar de aprofundar aqui esta questão, não podemos deixar de dizer que, 

seja à luz da acordo-quadro, seja à luz da jurisprudência do TJUE, seja, até, mercê das 

alterações que o regime do emprego público tem sofrido e que o afastam, 

consideravelmente, da realidade que esteve subjacente às decisões do Tribunal 

Constitucional a que há instantes se fez referência, a conclusão a que chegou o STA afigura-

se inteiramente acertada. 

                                                      
32 Fazendo uma análise detalhada do acórdão do STA, cfr. FRANCISCO LIBERAL FERNANDES, "Sobre a proibição 
da conversão dos contratos de trabalho a termo certo no emprego público: comentário à jurisprudência do 
Tribunal Constitucional", cit., e JOANA NUNES VICENTE, "A contratação sucessiva a termo no emprego público 
e a solução de inconvertibilidade : novíssimos contributos para uma velha questão : a propósito do recente 
Acórdão do STA de 8 de Setembro de 2022 ", cit. 
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É indiscutível que o TJUE tem vindo a afirmar, de forma constante, que o acordo-

quadro não impõe uma obrigação geral de os Estados-Membros preverem a conversão dos 

contratos a termo em contratos sem termo, mas, apenas, a de que adoptem pelo menos 

uma das medidas elencadas nas alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 5.º, destinadas a evitar de 

modo eficaz a utilização abusiva de contratos ou de relações de trabalho a termo sucessivos. 

No fundo, no entender do TJUE, os Estados-Membros, sem perder de vista a liberdade que 

lhes é conferida pelos Tratados para escolherem as formas e meios mais adequados a fim 

de assegurar o efeito útil das directivas, devem adoptar as medidas adequadas para prevenir 

a utilização abusiva da contratação a termo. Tais medidas, devem, para além de 

proporcionais, ser suficientemente eficientes e dissuasivas para garantirem a plena eficácia 

das normas adoptadas em aplicação do acordo-quadro33. 

Essa necessidade de eficiência e eficácia na prevenção de abusos não se compadece, 

pois, com paliativos ou - eventualmente melhor dizendo -, com simulacros de sanções que, 

como o decorrer do tempo vem, cruamente, evidenciando, não têm, por falta de efectiva 

aplicação, existência para lá do papel onde repousam34. Nessa medida, a adopção de 

                                                      
33 Cfr., neste sentido, o Ac. do TJUE (Grande Secção) proferido no processo C-212/04, Adeneler e o., de 4 de 
Julho de 2006, § 94. Aliás, como refere a Advogada-Geral J. Kokott, nas conclusões que formulou no âmbito 
desse processo, “...em conformidade com o artigo 5.º, n.º 1, do acordo-quadro relativo a contratos de trabalho 
a termo, os Estados-Membros estão, de facto, obrigados a tomar medidas efectivas para prevenir a utilização 
abusiva dos contratos de trabalho a termo sucessivos. Os Estados-Membros não têm, porém, a obrigação de 
converter esse tipo de contratos de trabalho em contratos sem termo a título de sanção de um abuso; com 
efeito, o acordo-quadro relativo a contratos de trabalho a termo só prevê essa conversão como uma 
possibilidade”. 
34 Como, de forma, impressiva, se refere no Ac. da Relação do Porto de 22.02.2010, proferido no proc. n.º 
375/08, “[o]s contratos a termo sucessivos na Administração Pública proliferam, sem que se consiga perceber 
a razão pela qual, tendo eles carácter excepcional, face ao declarado na lei, nos surjam com tanta frequência. 
Tal será, eventualmente, explicável porque a responsabilidade civil, disciplinar e financeira surge apenas a 
jusante, nada prevenindo em cada caso concreto. Assim, para além de não ser eficaz, como pretende a 
Directiva, a responsabilidade civil do dirigente, a ser actuada, apenas poderia estabelecer uma indemnização 
para o trabalhador, o que é insuficiente para o cumprimento do princípio da segurança no emprego [...]. De 
igual modo, discordamos daqueles que entendem que uma medida como o estabelecimento da 
responsabilidade civil, disciplinar e financeira, é suficiente e cumpre os objectivos comunitários. Na verdade, 
pelo menos entre nós, e tanto quanto sabemos, nunca um dirigente da função pública foi chamado a 
responder nesses termos, perante um trabalhador precário, maxime, civilmente, pelos danos sofridos com a 
cessação do contrato”. Note-se, até, que, 12 anos depois, o STA, no referido acórdão de 8.09.2022, afirma que 
“...é sabido que as entidades públicas continuam a recorrer abusivamente à contratação a termo para satisfazer 
as suas necessidades permanentes de serviço, além de prolongarem em termos ilícitos os respectivos vínculos 
para além do número máximo de renovações permitidas por lei, o que é evidenciado, quer por aquelas 
demandas judiciais, quer, sobretudo, pelos cíclicos processos de integração de trabalhadores precários de que 
o Estado tem lançado mão nos últimos anos, como aquele que ainda hoje decorre ao abrigo do Programa de 
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medidas destinadas a prevenir abusos acaba, entre nós, por ser pouco mais do que uma 

miragem35. 

Para além disso, o trabalho para a Administração Pública, por via da aproximação que 

se foi fazendo ao regime laboral comum, e pese embora as especificidades que ainda 

mantém face ao interesse público que lhe cabe acautelar, não pode permanecer refugiado 

no artigo 47.º, n.º 2, da CRP, para negar àqueles que são contratados a termo de forma 

abusiva o direito à segurança no emprego de que gozam os trabalhadores no sector privado. 

E não pode sobretudo quando o legislador entendeu consagrar um procedimento concursal 

prévio para essa contratação a termo, o qual, ainda que simplificado, cumpre, como se disse, 

as exigências que aquele preceito constitucional prescreve para o acesso à função pública. 

 

3. Contratação a termo e carreira 

O conceito de carreira é central no âmbito do emprego público, mesmo que esteja 

hoje já distante das características que originariamente lhe davam corpo36. Se é certo que o 

legislador não avança, actualmente, com uma definição de carreira37 - e pese embora as 

dificuldades apontadas, ao nível da doutrina, para essa formulação38 -, pode dizer-se que 

se trata de um “...instrumento jurídico de ordenação dos trabalhadores da Administração 

Pública, que os posiciona em termos relativos e estrutura a respectiva evolução profissional, 

                                                      
Regularização Extraordinária dos Vínculos Precários na Administração Pública criado pela Lei nº 112/2007, 
de 29 de Dezembro”. A corroborar a tese da insuficiência das medidas, veja-se, também,  
35 A sustentar a suficiência das mesmas, veja-se, ainda assim, RAQUEL CARVALHO, "O contrato de trabalho a 
termo resolutivo no exercício de funções públicas e a diretiva 1999/70/CE do conselho, de 28 de junho de 1999 
", cit., pp. 216-217.  
36 Refere, a este respeito, Jesús Ángel Fuentetaja Pastor, que “la carrera administrativa es um elemento 
essencial definidor del concepto de funcionario. Um funcionario sin carrera no passa de ser um mero 
empleado que no apreende su riqueza y conplejidad própria”. JESÚS ÁNGEL FUENTETAJA PASTOR, Pasado, 
Presente y Futuro de la Función Pública, Thomson Reuters, Navarra, 2013, p. 311. 
37 Ao contrário do que sucedia na vigência do Decreto-Lei n.º 248/85, de 15 de Julho, em cujo n.º 1 do artigo 
4.º se definia carreira como “...o conjunto hierarquizado de categorias às quais correspondem funções da 
mesma natureza a que os funcionários terão acesso de acordo com a antiguidade e o mérito evidenciado no 
desempenho profissional”. 
38 Sobre a questão, cfr. LUIS MIGUEL  ARROYO YANES, La Carrera Administrativa de los Funcionarios Públicos, 
Tirant lo Blanch, Valencia, 1995, pp. 83 e ss. 
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e que, sendo ordenado funcional e remuneratoriamente, implica crescente exigência e/ou 

diferenciação39. 

Ainda que a LTFP preveja a existência de carreiras unicategoriais e pluricategoriais, a 

regra é a de que estas sejam unicategoriais, apenas podendo, por expressa determinação do 

legislador, ser pluricategoriais quando a cada uma das categorias da carreira corresponda 

um conteúdo funcional distinto do das restantes.40 Quer isto dizer que a LTFP – em linha 

com o que já sucedia com a LVCR -, ao adoptar esta regra das carreiras unicategoriais, acaba 

por afastar-se do tradicional sistema de carreiras, estando mais próxima de um sistema de 

emprego. Com efeito, não está aqui presente, a ideia – característica preponderante dos 

sistemas de carreira – de o início de funções de um trabalhador público começar pelos graus 

inferiores e de, progressivamente, em face da antiguidade e do mérito, se lhe permitir ir 

ascendendo aos graus hierarquicamente superiores41. Pelo contrário, o trabalhador 

permanece no mesmo posto de trabalho, traduzindo-se a sua progressão, apenas, na 

evolução remuneratória em função do tempo e da avaliação de desempenho42. 

Independentemente dessa circunstância, o emprego público, entre nós, ainda se diz 

estruturado em carreiras, as quais, porém, não são integradas pelos contratados a termo. 

Com efeito, decorre, expressamente, do n.º 6 do artigo 56.º da LTFP que não são aplicáveis 

aos vínculos de trabalho em funções públicas a termo resolutivo as normas relativas a 

carreiras, o que conduz, entre o mais, a que se venha considerando que o tempo de serviço 

                                                      
39 PAULO VEIGA E MOURA / CÁTIA ARRIMAR, Comentários à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 1.º Vol, 
cit., p. 324. Remedios Roqueta Buj, define-a como “el conjunto ordenado de oportunidades de ascenso y 
expectativas de progresso profissional conforme a los principios de igualdad, mérito y capacidade”. REMEDIOS 

ROQUETA BUJ, Derecho del empleo público, 4.ª Edição, Tirant lo Blanch, Valência, 2023, p. 303. 
40 Cfr. os artigos 84.ºe 85.º da LTFP. 
41 É assim que João Alfaia definia carreira como o “conjunto hierarquizado de categorias respeitantes a uma 
dada profissão”. Cfr. JOÃO ALFAIA, Conceitos fundamentais do regime jurídico do funcionalismo público, Vol. 
I, Almedina, Coimbra, 1985, p. 57. Sobre a carreira como conjunto hierarquizado de categorias, cfr., também, 
MARCELLO CAETANO, Manual de Direito Administrativo, Vol. II, 10ª Edição (6ª reimpressão), Almedina, 
Coimbra, 1999, pp. 785 e ss. 
42 Ramón Parada Vázquez, em apreciação crítica às carreiras horizontais do ordenamento jurídico espanhol, 
fala na “carreira dos imóveis”, que caracteriza como a quadratura do círculo: ascender sem se mover. Como 
refere “[e]s fácil predecir em qué terminará esta supuesta carrera horizontal. En inventar una serie de grados, 
niveles o categorias que se adquirirán por permanecer em el mismo puesto de trabajo um determinado tiempo 
sin evaluación negativa em el desempeño, que será lo normal para el común de los funcionarios, y em vincular 
al reconocimiento de esos períodos de tiempo uma retribuición fija”. RAMÓN PARADA VÁZQUEZ, Derecho 
Administrativo I, 26.ª edição, Dykinson, Madrid, 2019, p. 523. 
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prestado nessas condições – ou seja, com vínculo a termo resolutivo – não possa ser 

relevado para efeitos de desenvolvimento da relação jurídica de emprego público que esses 

trabalhadores venham, posteriormente (e eventualmente), a estabelecer, já titulada por 

vínculo por tempo indeterminado43. 

 

4. A Directiva n.º 1999/70/CE e o princípio da não discriminação 

Falou-se já, a propósito da proibição de conversão de contratos a termo na 

Administração Pública, da Directiva n.º 1999/70/CE e do acordo-quadro a ela anexo. Trata-

se de instrumento que, sem perder de vista que o contrato de trabalho sem termo é a forma 

mais comum das relações laborais, encara a contratação a termo como uma realidade que 

pode responder, em várias circunstâncias, às necessidades de empregadores e de 

trabalhadores, visando, nessa medida, melhorar a qualidade do trabalho prestado por essa 

via. A sua disciplina abrange, como vem sublinhando o TJUE, não só as relações laborais 

privadas, mas, igualmente, os contratos ou relações de trabalho a termo celebrados com 

órgãos da Administração e outras entidades do sector público44.  

Conforme se retira da alínea a) do artigo 1.º do acordo-quadro, a melhoria da 

qualidade do trabalho sujeito a contrato a termo depende, desde logo, da garantia de 

aplicação do princípio da não discriminação, princípio esse que surge, assim, como 

                                                      
43 Vejam-se, por exemplo, os Acs. do Tribunal Central Administrativo Norte de 16.02.2024, proferido no proc. 
n.º 183/19.6BEAVR e de 14.10.2022, proferido no proc. n.º 408/21.8BEPNF. 
44 Cfr., neste sentido, o acórdão proferido no proc. n.º C-212/04, Adeneler e o., de 4 de Julho de 2006, § 54 e o 
acórdão proferido no proc. n.º C- 180/04, Andrea Vassalo, de 7 de Setembro de 2006, §32. Na verdade, o 
desenvolvimento do mercado comum, a harmonização de legislações nacionais e a adopção da Carta dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia permitiram que os funcionários públicos vissem os seus direitos 
acautelados pela jurisprudência que foi, ao longo dos anos, produzida pelo TJUE, o que, de alguma forma, 
permitiu, não só, uma certa convergência dos estatutos da função pública dos diversos Estados-Membros, 
mas, também, a convergência entre o estatuto dos funcionários públicos e o dos trabalhadores em geral. 
Cfr.DAVID ORDÓÑES SOLIS, "Incidência de la normativa i jurisprudència comunitària i de la protecció de dades 
en les relacions laborals de les administracions publiques", Seminar d’actualizació de Funció Pública Local, 
2013, acessível via 
https://cemical.diba.cat/sites/cemical.diba.cat/files/public/migracio/publicacions/ficheros/Ordonez_Solis
_normativa_europea_empleados_publicos.pdf?noredirect=1, consultado em 20.09.2025, p. 2. Sobre o 
conceito de trabalhador no âmbito do Direito da União Europeia, cfr. FRANCISCO LIBERAL FERNANDES, O 
conceito de trabalhador no direito social comunitário, Gestlegal, Coimbra, 2019, em especial, quanto ao 
emprego na Administração Pública, pp. 62 e ss. 
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salvaguarda do equilíbrio entre trabalho a termo e trabalho por tempo indeterminado45. 

Nesse sentido, resulta, depois, no n.º 1 do artigo 4.º que, no que diz respeito às condições 

de emprego, os trabalhadores contratados a termo não podem receber tratamento menos 

favorável do que os trabalhadores permanentes numa situação comparável pelo simples 

motivo de os primeiros terem um contrato ou uma relação laboral a termo, salvo se razões 

objectivas justificarem um tratamento diferente. 

Temos, assim, desde logo, que se está aqui perante um afloramento do princípio da 

igualdade46, formulado em termos negativos, o que implica que, salvo em presença das 

sobreditas razões objectivas, não possa ser concedido a um trabalhador contratado a termo 

um tratamento menos favorável do que aquele que é dado a um trabalhador por tempo 

indeterminado em situação comparável. Mas se assim é, a verdade é que o mesmo princípio 

da igualdade também impõe que esse trabalhador a termo, apenas em virtude de o ser, não 

possa ser objecto de um tratamento mais favorável47. 

Este princípio da não discriminação a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º do acordo-

quadro incide sobre as “condições de emprego”, o que há-de ter-se por reportado a todo o 

estatuto do trabalhador, abrangendo matérias tão diversas como a remuneração, o acesso a 

órgãos de representação colectiva, a antiguidade, a progressão na carreira, os prémios, os 

benefícios sociais, entre outras48, tarefa que cabe aos tribunais nacionais levar a cabo. 

                                                      
45 Cfr. SUSANA SOUSA MACHADO, Contrato de trabalho a termo : a transposição da directiva 1999/70/CE para 
o ordenamento jurídico português :(in)compatibilidades, Coimbra Editora, Coimbra, 2009, p. 64. 
46 Como se refere no Acórdão do TJUE (Grande Secção), proferido no proc. n.º C-715/20, X, de 20 de Fevereiro 
de 2024, § 43, “a proibição de discriminação enunciada no artigo 4.º, n.º 1, do acordo-quadro é apenas a 
expressão específica do princípio geral da igualdade que faz parte dos princípios fundamentais do direito da 
União”. 
47 JORGE LEITE, "Contrato de trabalho a prazo: direito português e direito comunitário", in Questões Laborais, 
n.º 27, Coimbra Editora, Coimbra, 2006, p. 21. Como se refere no Ac. do TJUE (Sexta Secção) proferido no 
processo C-302/11, Valenza, de 18 de Outubro de 2012, § 40, “o princípio da não discriminação exige que 
situações comparáveis não sejam tratadas de modo diferente e que situações diferentes não sejam tratadas de 
modo igual, salvo se esse tratamento diferente foi objectivamente justificado”. 
48 Cfr., neste sentido, SUSANA SOUSA MACHADO, Contrato de trabalho a termo : a transposição da directiva 
1999/70/CE para o ordenamento jurídico português :(in)compatibilidades, cit., p. 65. e MARÍA NIEVES MORENO 

VIDA, "La contratación temporal en la jurisprudencia del Tribunal de Justicia de la Unión Europea", in Temas 
Laborales: Revista andaluza de trabajo y bienestar social, 130, 2015, p. 204. Em concreto sobre a questão de a 
remuneração integrar as referidas condições de emprego, veja-se o Acórdão do TJUE (Segunda Secção) 
proferido no proc. n.º C-307/05, Del Cerro Alonso, de 13 de Setembro de 2007, § 48. 
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Por outro lado, retira-se do nº 2 do artigo 3.º que deve entender-se por “trabalhador 

permanente em situação comparável” um trabalhador titular de um contrato ou relação 

laboral sem termo que, na mesma empresa, realize um trabalho ou uma actividade idêntica 

ou similar, tendo em conta as qualificações e competências, o que, como vem sustentando 

o TJUE, implica que se afira se, atendendo a uma globalidade de factores, como a natureza 

do trabalho, as condições de formação e as condições de trabalho, se pode considerar que 

essas pessoas estão numa situação comparável49.  

O princípio da não discriminação plasmado no artigo 4.º do acordo-quadro – e o 

princípio da igualdade de que, como se disse, deriva -, proíbe diferenças de tratamento 

entre trabalhadores contratados a termo e trabalhadores contratados por tempo 

indeterminado, a menos que a diferenciação surja justificada por “razões objectivas”. Ora, 

de acordo com o TJUE, o conceito de “razões objectivas” exige que a desigualdade de 

tratamento verificada seja justificada pela existência de elementos precisos e concretos, que 

caracterizem a condição de emprego em questão, no contexto específico em que esta se 

insere e com base em critérios objetivos e transparentes, a fim de verificar se esta 

desigualdade responde a uma verdadeira necessidade, é apta a alcançar o objectivo 

prosseguido e necessária para esse efeito. Esses elementos, como adianta, podem resultar, 

nomeadamente, da natureza particular das tarefas para cuja realização esses contratos a 

termo foram celebrados e das características inerentes a essas tarefas ou, eventualmente, 

da prossecução de um objectivo legítimo de política social de um Estado-Membro50. 

Claro está que estes critérios assim avançados para a densificação do conceito de 

“razões objectivas” exigem, eles próprios, densificação, o que, portanto, acaba por dificultar 

a tarefa dos tribunais nacionais que são chamados a aplicar a norma51. De todo o modo, 

                                                      
49 Cfr., por exemplo, o Acordão do TJUE (Terceira Secção), proferido no proc. n.º C-177/14, Regojo Dans, de 9 
de Julho de 2015, § 45, e o Despacho daquele Tribunal proferido no proc. n.º C-273/10, Montoya Medina, de 
18 de Março de 2011, § 37. 
50 Assim, cfr. o Acórdão do TJUE (Segunda Secção) proferido no proc. n.º C-72/18, Ustariz Aróstegui, de 20 de 
Junho de 2019, § 40 e o Acórdão daquele Tribunal (Sétima Secção) proferido no proc. n.º C-192/21, M. 
Clemente, de 30 de Junho de 2022, § 41. 
51 Como refere João Zenha Martins, “...as críticas que a Diretiva tem recebido centram-se essencialmente na 
utilização de previsões ambíguas ou indefinidas e na ausência de disposições que garantam a aplicação de um 
quadro protetivo minimamente escorado, lá onde a natureza marcadamente compromissória do instrumento 
tem sido evidenciada”. JOÃO ZENHA MARTINS, "O princípio da não discriminação dos trabalhadores com 
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constatando esta dificuldade, alguns autores propõem - em face da sobredita necessidade 

de verificar se a desigualdade responde a uma verdadeira necessidade, se é apta a alcançar 

o objectivo prosseguido e se é necessária para esse efeito -, um exercício próximo daquele 

que está previsto nas directivas anti-discriminação para aferir se uma determinada medida 

consubstancia, ou não, discriminação indirecta. No fundo, trata-se de saber se a 

desigualdade de tratamento ultrapassa um teste de proporcionalidade, ou seja, se visa 

prosseguir um objectivo legítimo, se é adequada, se é necessária e se é proporcional. Aliás, 

como também referem, o próprio TJUE, ainda que não lance mão deste teste em cada uma 

das decisões que é chamado a tomar relativamente a esta matéria, acaba por utilizar um 

critério de proporcionalidade naquelas situações em que considera que, ainda que existam 

motivos para a desigualdade de tratamento, esta se afigura desproporcionada52.  

É assim que, segundo o TJUE, não pode ter-se por “razão objectiva” a mera 

circunstância de a diferença de tratamento estar prevista numa norma nacional geral e 

abstracta, como uma lei ou uma convenção colectiva53. Do mesmo modo, o preenchimento 

daquele conceito também não se basta com a simples referência à natureza temporária do 

trabalho, uma vez que, por aí, estariam postos em causa os próprios objectivos que se 

pretende atingir com a Directiva 1999/70/CE e com o acordo-quadro54. 

                                                      
contrato de trabalho a termo na jurisprudência do Tribunal de Justiça: algumas notas", in Questões Laborais, 
54, 2019, p. 50. 
52 Cfr. ANTONIO ÁLVAREZ DEL CUVILLO, "El impacto de la jurisprudencia del TJUE en el ordenamiento español 
en materia de contratación laboral: cuestiones no resuletas", 2018, acessível via 
https://rodin.uca.es/bitstream/handle/10498/20888/PONENCIA%20GENERAL%20AAC%20EMPLEO%20
TEMPORAL.pdf?sequence=1, consultado em 22.09.2025, p. 25; RAFAEL GÓMEZ GORDILLO, "Prohibición de 
discriminación e indemnización por finalización de los contratos de trabajo de duración determinada", in 
Revista de Derecho Comunitario Europeo, 56, 2017, pp. 243-244; COVADONGA FERRER MARTÍN DE VIDALES, 
"Igualdad y no discriminación de trabajadores con contrato de duración determinada en el ámbito del sector 
público: la jurisprudencia del TJUE en relación a España", in Revista Española de Derecho Europeo, 71, 2019, 
p. 160. 
53 Neste sentido, cfr. o Acórdão do TJUE (Segunda Secção) proferido no proc. n.º C-307/05, Del Cerro Alonso, 
de 13 de Setembro de 2007, § 55..Como aí se diz, “...o recurso a contratos de trabalho a termo tendo por único 
fundamento uma disposição geral desse tipo, sem relação com o conteúdo concreto da actividade em causa, 
não permite estabelecer critérios objectivos e transparentes para o efeito de verificar se a renovação desses 
contratos responde efectivamente a uma verdadeira necessidade e se é apta e necessária para atingir o 
objectivo prosseguido”. 
54 Neste sentido, cfr. o acórdão do TJUE (Segunda Secção) proferido nos processos apensos n.º C-444/09 e C-
456/09, Gaviero Gaviero e Iglesias Torres, de 22 de Dezembro de 2010, § 54, e o acórdão do TJUE (Segunda 
Secção), proferido no proc. n.º C-177/10, Rosado Santana, de 8 de Setembro de 2011, § 74.. 



Tempo de serviço em emprego público em contrato a termo resolutivo 
Bruno Martelo 

 

 

DIGITAL, janeiro de 2026 | 21 

Na medida em que um dos objectivos do acordo-quadro, como resulta da alínea a) do 

artigo 1.º, consiste em melhorar a qualidade do trabalho sujeito a contrato a termo, 

garantindo a aplicação do princípio da não discriminação – objectivo que consta, 

actualmente, do artigo 151.º do TFUE -, o TJUE vem, de forma consistente, considerando 

que o artigo 4.º exprime um princípio de direito social comunitário que não pode ser 

interpretado de forma restritiva55. Por essa razão, são as excepções ao princípio da não 

discriminação que têm de ser interpretadas restritivamente56. 

Para além disso, o artigo 4.º goza do chamado efeito directo, ou seja, é susceptível de 

ser judicialmente invocado, directamente, a nível nacional, perante os tribunais nacionais, 

sem necessidade de intermediação do direito nacional. Isto porque, como sustenta o TJUE, 

é, no que respeita ao seu conteúdo, incondicional e suficientemente preciso, ou seja, 

justamente as condições que aquele Tribunal, desde o acórdão Vand Gend & Loos, vem 

apontando como necessárias para aplicação desse efeito directo57. Trata-se – saliente-se -, 

de um efeito directo vertical, uma vez que, estando em causa uma directiva, apenas é 

invocável pelos particulares num litígio que os oponha ao Estado58, circunstância que, no 

nosso ordenamento jurídico, permite que um trabalhador em funções públicas lance mão 

do artigo 4.º numa situação que o oponha à sua entidade empregadora pública, o mesmo 

não se passando com um trabalhador que tenha a sua relação laboral regida pelo Código do 

Trabalho59. 

 

                                                      
55 Neste sentido, cfr., por exemplo, o Acórdão do TJUE (Segunda Secção) proferido no proc. n.º C-307/05, Del 
Cerro Alonso, de 13 de Setembro de 2007, § 38 e o Acórdão proferido no proc. n.º C-268/06, Impact, de 15 de 
Abril de 2008, § 114. 
56 Cfr. JOÃO ZENHA MARTINS, "O princípio da não discriminação dos trabalhadores com contrato de trabalho 
a termo na jurisprudência do Tribunal de Justiça: algumas notas", cit., p. 51. 
57 Acórdão do TJUE proferido no proc. n.º 26/62, Van Gend & Loos, de 5 de Fevereiro de 1963. No fundo, para 
que goze do efeito directo, a norma em questão não pode necessitar de medidas de execução nacionais ou da 
União, ou seja, tem de ser auto-exequível. Cfr. SOFIA OLIVEIRA PAIS, Estudos de Direito da União Europeia, 5ª 
Edição, Almedina, Coimbra, 2022, p. 79. 
58 Efectivamente, o entendimento do TJUE quanto às directivas é o de que apenas poderão produzir efeito 
directo vertical uma vez decorrido o prazo da sua transposição, sem que essa obrigação tenha sido cumprida 
pelo Estado-Membro. É o que decorre do Ac. do TJUE proferido no proc. n.º 41/74, Van Duyn, de 4 de 
Dezembro de 1974. 
59 Diferença de tratamento que pode ser tida como discriminatória. Assim, cfr. JOÃO ZENHA MARTINS, "O 
princípio da não discriminação dos trabalhadores com contrato de trabalho a termo na jurisprudência do 
Tribunal de Justiça: algumas notas", cit., p. 52. 
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5. A relevância do tempo de serviço prestado com vínculo de emprego público 

a termo resolutivo para efeitos de desenvolvimento da carreira 

Disse-se já que, à luz da LTFP, os vínculos de emprego público a termo resolutivo não 

estão integrados em carreiras e que, por essa razão, se considera que o tempo de serviço 

prestado a esse título não é tido em conta para efeitos do desenvolvimento da relação 

jurídica de emprego público que esses trabalhadores venham, futuramente, a ter, caso 

passem a estar vinculados por tempo indeterminado60. No fundo, a ideia é a de que a 

transitoriedade de exercício de funções ínsito à contratação a termo não se compagina com 

a natureza da carreira que pressupõe uma relação de serviço duradoura. 

Retira-se, daí, entre o mais, que o desempenho do trabalhador na situação de vínculo 

a termo resolutivo não deverá relevar para efeitos da nova relação jurídica de emprego 

público por tempo indeterminado que venha, eventualmente, a constituir, seja como 

critério de escolha no âmbito do procedimento concursal que a preceda61, seja para efeitos 

de futuras alterações de posicionamento remuneratório62. 

Deve dizer-se que, numa aparente transposição do que decorre da Directiva n.º 

1999/70/CE e do acordo-quadro a ela anexo, o n.º 1 do artigo 67.º da LTFP estabelece que 

“[o] trabalhador contratado a termo tem os mesmos direitos e está adstrito aos mesmos 

deveres do trabalhador permanente numa situação comparável, salvo se razões objectivas 

justificarem um tratamento diferenciado”. 

                                                      
60 Referem, a este respeito, Paulo Veiga e Moura e Cátia Arrimar, em anotação ao artigo 6.º da LTFP, que “[o]s 
pressupostos do recurso à nomeação a termo resolutivo são os mesmos que legitimam à contratação a termo 
(...), não sendo aplicável a qualquer uma das modalidades de vínculo precário as normas que disciplinam as 
carreiras, a mobilidade do pessoal e a colocação em situação de requalificação (...), o que é o mesmo que dizer 
que os arts. 84.º a 100.º, 156.º a 158.º e 241.º a 275.º não são aplicáveis à situação de quem se encontre nomeado 
ou contratado a termo resolutivo, certo ou incerto”. PAULO VEIGA E MOURA / CÁTIA ARRIMAR, Comentários à 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 1.º Vol, cit., p. 104. 
61 Cfr. RAQUEL CARVALHO, "O contrato de trabalho a termo resolutivo no exercício de funções públicas e a 
diretiva 1999/70/CE do conselho, de 28 de junho de 1999 ", cit., p. 219. Segundo afirma, “...a ideia de 
temporalidade e transitoriedade implica que não estão em causa funções com ligação incindível à 
prossecução duradoura do interesse público. Assim sendo, não será deverá ser valorizado como critério de 
escolha do trabalhador o desempenho anterior”. 
62 Neste sentido, veja-se, por exemplo, o Ac. do TCA Norte de 14.10.2022, proferido no proc. n.º 
408/21.8BEPNF. 
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Tudo está em saber, portanto, se há razões objectivas que admitam a referida 

diferença de tratamento, ou seja, que permitam desconsiderar o tempo de serviço prestado 

em regime de contrato a termo na relação de emprego público por tempo indeterminado 

que se venha, ulteriormente, a constituir. 

Uma tal análise impõe que se deite um olhar sobre a jurisprudência que o TJUE tem 

vindo, ao longo dos anos, a produzir sobre esta matéria, dando-se, logo à partida, por 

assente que, como aquele Tribunal tem afirmado, a Directiva 1999/70 e o acordo-quadro 

são aplicáveis a todos os trabalhadores que fornecem prestações remuneradas no quadro 

de uma relação laboral a termo que os liga à sua entidade patronal63 e, bem assim, que a 

mera circunstância de o trabalhador ter, entretanto, adquirido a qualidade de funcionário 

de carreira – estando, portanto, numa relação laboral por tempo indeterminado – não 

exclui que possa, em determinadas condições, invocar o princípio da não discriminação 

previsto no artigo 4.º do acordo-quadro, designadamente quando essa discriminação disser 

respeito aos períodos de serviço cumpridos enquanto contratado a termo64. 

Acresce que, como já se referiu, a antiguidade está abarcada no conceito de “condições 

de emprego” a que se refere o aludido artigo 4.º65. 

Ora, não restam dúvidas de que, atendendo à margem de apreciação de que os 

Estados-Membros gozam no que concerne à organização das suas Administrações 

Públicas, podem, sem contrariar a Directiva 1999/70 e o acordo-quadro, prever condições 

de acesso à qualidade de trabalhadores de carreira e, bem assim, as condições de emprego 

desses trabalhadores. Nessa medida, considera-se que têm, entre o mais, o direito de impor 

condições de antiguidade para aceder a certos empregos e de permitir o acesso a uma 

promoção apenas aos ditos trabalhadores de carreira. Porém, é necessário que essa 

                                                      
63 Cfr. o Acórdão do TJUE (Segunda Secção) proferido no proc. n.º C-307/05, Del Cerro Alonso, de 13 de 
Setembro de 2007, § 28. 
64 Cfr. acórdão do TJUE (Segunda Secção), proferido no proc. n.º C-177/10, Rosado Santana, de 8 de Setembro 
de 2011, § 41 a 44. Como aqui se refere “[e[xcluir à partida a aplicação do acordo-quadro numa situação como 
a que está em causa no processo principal (...) equivaleria a reduzir, contrariando o objectivo atribuído ao 
referido artigo 4.º, o âmbito da protecção contra discriminações concedida aos trabalhadores em causa e 
conduziria a uma interpretação indevidamente restritiva deste artigo contrária à jurisprudência do Tribunal 
de Justiça”. 
65 Cfr. Acórdão do TJUE (Segunda Secção), proferido no proc. n.º C-177/10, Rosado Santana, de 8 de Setembro 
de 2011, § 47.  
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diferença de tratamento se baseie em exigências objectivas referentes ao emprego em 

questão e que, portanto, sejam alheias à duração determinada da relação de trabalho66.  

Assim, o TJUE já considerou que o artigo 4.º, n.º 1, do acordo-quadro deve ser 

interpretado no sentido de que se opõe a uma regulamentação nacional que reserva o 

benefício de um complemento retributivo – atribuído unicamente em função da 

antiguidade obtida no grau imediatamente inferior - aos professores recrutados no âmbito 

de uma relação de trabalho sem termo enquanto funcionários de carreira, com exclusão, 

nomeadamente, dos professores contratados a termo67. Na mesma linha, decidiu, também, 

que aquele preceito deve ser interpretado no sentido de que se opõe a que os períodos de 

serviço cumpridos por um funcionário interino de uma administração pública não sejam 

tidos em conta para o acesso deste, que, entretanto, se tornou funcionário de carreira, a 

uma promoção por via interna à qual podem unicamente candidatar-se os funcionários de 

carreira, a menos que razões objectivas justifiquem essa exclusão, sendo que não cabe nesse 

âmbito o facto de o funcionário interino ter cumprido os referidos períodos de serviço com 

base num contrato ou numa relação laboral a termo68. 

É, também, entendimento daquele Tribunal que o n.º 1 do artigo 4.º do acordo-

quadro, não pode, de forma alguma justificar uma legislação que exclui totalmente e em 

qualquer circunstância a tomada em consideração de todos os períodos de serviço 

cumpridos por trabalhadores, no âmbito de contratos de trabalho a termo, para efeitos de 

determinação da sua antiguidade aquando do seu recrutamento sem termo e, por aí, do seu 

nível de remuneração. Como refere, “...uma tal exclusão absoluta assenta intrinsecamente 

na premissa geral segundo a qual a duração indeterminada da relação de emprego de certos 

agentes públicos justifica, em si mesma, uma diferença de tratamento relativamente aos 

                                                      
66 Cfr. o acórdão do TJUE (Segunda Secção), proferido no proc. n.º C-72/18, Ustariz Aróstegui, de 20 de Junho 
de 2019, § 43 e a jurisprudência aí citada. 
67 Cfr. acórdão do TJUE (Segunda Secção), proferido no proc. n.º C-72/18, Ustariz Aróstegui, de 20 de Junho 
de 2019, § 50. 
68 Cfr. Acórdão do TJUE (Segunda Secção), proferido no proc. n.º C-177/10, Rosado Santana, de 8 de Setembro 
de 2011, § 84. 
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agentes públicos contratados a termo, esvaziando assim da sua substância os objetivos da 

Diretiva 1999/70 e do acordo-quadro”69. 

Claro está que não é possível retirar-se daqui a conclusão de que não pode, em caso 

algum, haver diferenças de tratamento entre trabalhadores contratados a termo e 

trabalhadores contratados por tempo indeterminado no que concerne à respectiva 

antiguidade70. Torna-se necessário, porém, que essas circunstâncias, aptas a integrar o 

conceito de razões objectivas contido no 1.º do artigo 4.º, não emerjam, apenas, da natureza 

temporária da relação de trabalho. 

Deitando um olhar sobre as justificações que, entre nós, se vão avançando para a não 

consideração do período de exercício de funções em regime de vínculo de emprego público 

a termo resolutivo em futura relação por tempo indeterminado que se venha a constituir, 

temos que dificilmente cumprem os pressupostos que o TJUE vem apontando para 

justificar uma diferença de tratamento entre trabalhadores. 

Com efeito, e desde logo, afigura-se que tomar como ponto de partida os pressupostos 

que, à luz da LTFP, justificam a contratação a termo – e, portanto, a transitoriedade e 

temporalidade que lhes é inerente – para afastar a ideia de não discriminação acaba por ir 

frontalmente contra aqueles que são os objectivos da directiva e do acordo-quadro e contra 

aquela que é jurisprudência do TJUE sobre esta matéria71. É que, como já ficou visto, ainda 

que se admita que razões objectivas possam justificar uma diferença de tratamento entre 

trabalhadores, a verdade é que, como aquele Tribunal vem, de forma pacífica, afirmando, 

                                                      
69 Acórdão do TJUE (Sexta Secção), proferido nos processos apensos C-302/11 a C-305/11, Valenza e o., de 18 
de Outubro de 2012, § 62. 
70 É assim que, por exemplo, no Acórdão do TJUE (Sexta Secção), proferido no proc. n.º C-466/17, Motter, de 
20 de Setembro de 2018, se considerou que o artigo 4.º do acordo-quadro deve ser interpretado no sentido de 
que não se opõe, em princípio, a uma legislação nacional que, para efeitos de classificação de um trabalhador 
num escalão remuneratório no momento em que é contratado como funcionário do quadro mediante 
concurso documental, conta na totalidade os períodos de serviço cumpridos no âmbito de contratos de 
trabalho a termo até ao limite de quatro anos, mas só conta uma parte dos anos que os excedam, até ao 
máximo de dois terços.  
71 No sentido de que esses pressupostos da contratação a termo afastam a ideia de diferença de tratamento - 
ainda que quanto à valorização do desempenho anterior no âmbito de procedimento concursal que venha a 
ter lugar para a constituição de relação de emprego público por tempo indeterminado -, cfr. RAQUEL 

CARVALHO, "O contrato de trabalho a termo resolutivo no exercício de funções públicas e a diretiva 
1999/70/CE do conselho, de 28 de junho de 1999 ", cit., pp. 217-219.  
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não basta, para tanto, apontar a natureza temporária do trabalho, sob pena de se colocar 

em causa o que com a directiva e o acordo-quadro se pretendeu alcançar.  

Por outro lado, a circunstância de a constituição de vínculos de emprego público por 

tempo indeterminado ser precedida de concurso público com exigência maior do que 

aquela que se coloca nos que precedem os contratos a termo resolutivo também não 

preenche, por si só, o conceito de razão objectiva, o mesmo sucedendo com eventuais 

diferenças nos procedimentos de avaliação de desempenho ou, até, com a reserva de 

determinadas funções apenas para trabalhadores com vínculo por tempo indeterminado72. 

Com efeito, e pese embora argumentos deste tipo poderem ser valorados numa avaliação 

casuística – até porque, como já se referiu, está ao alcance dos Estados-Membros, dentro 

da margem de apreciação de que dispõem para a organização das suas administrações 

públicas, prever condições de antiguidade para aceder a determinados empregos ou para 

promoções internas -, impõe-se que o tratamento diferenciado se funde em exigências 

objectivas do posto de trabalho em causa e não apenas numa norma de carácter geral e 

abstracto. Não basta, pois, a afirmação de que não se considera o tempo de serviço prestado 

em regime de contrato a termo porque os contratados a termo não estão integrados em 

carreira. 

É, porém, apenas na circunstância de os trabalhadores não estarem integrados em 

carreira que, por cá, se vai defendendo que a um trabalhador detentor de um vínculo de 

emprego público a termo resolutivo que, entretanto, tenha passado a exercer funções em 

regime de contrato de trabalho em funções públicas, não pode ser contabilizado aquele 

primeiro período para efeitos de alteração de posicionamento remuneratório73. 

                                                      
72 Estes foram alguns dos argumentos utilizados pelo Governo de Espanha no âmbito do proc. n.º C-177/10, 
que está na génese do acórdão Rosado Santana, de 8 de Setembro de 2011. Sobre a questão, mais 
detalhadamente, cfr. CONSUELO FERREIRO REGUEIIRO, "Principio de no discriminación, promoción interna en 
la función pública y cónputo de los servicios prestados como funcionario interino", in Las respuestas del 
Tribunal de Justicia a las cuestiones prejudiciales sobre política social planteadas por órganos jurisdiccionales 
españoles, Universidade de Santiago de Compostela, Santiago de Compostela, 2020, p. 291. 
73 Cfr. o Ac. do TCA Norte de 14.10.2022, proferido no proc. n.º 00408/21.8BEPNF. Refere-se, aí, que não 
obstante se dar por assente que a trabalhadora esteve durante nove anos, em regime de contrato a termo, a 
exercer as mesmas funções, nas mesmas condições e com a mesma retribuição que qualquer outro enfermeiro 
ao serviço da entidade empregadora com vínculo ou relação jurídica de emprego público definitiva ou por 
tempo indeterminado, não é legalmente possível a contagem do tempo em que esteve vinculada a termo 
resolutivo, uma vez que “...o exercício de funções a coberto de um contrato deste tipo não é considerado como 
tendo sido prestado em carreira/categoria, mas apenas transitoriamente”. 
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Se é verdade que o TJUE, até hoje, ainda não se pronunciou, em sede de reenvio 

prejudicial, sobre a compatibilidade desta realidade portuguesa com a Directiva e o acordo-

quadro, não o é menos que as várias pronúncias que existem relativamente ao ordenamento 

jurídico espanhol são aptas a apontar um caminho nesta matéria74. 

Efectivamente, ainda que a forma como está estruturado o emprego público em 

Espanha seja substancialmente distinta daquela que é, actualmente, adoptada em 

Portugal75, a figura da carreira é, tanto lá como cá, central76. Ora, como a jurisprudência do 

TJUE vem, ao longo dos anos, demonstrando, da mera circunstância de se considerar que 

um trabalhador com vínculo temporário não está inserido em carreira não pode retirar-se, 

sem mais, justificação para um tratamento diferenciado77.  

Foi, justamente, no facto de o sistema de carreira profissional estar reservado aos 

funcionários de carreira ou ao pessoal laboral fixo – daí se excluindo, portanto, todos 

aqueles com vínculo laboral temporário – que o Governo espanhol procurou justificar a 

                                                      
74 Refere, a este respeito, Javier Gárate Castro, que o número elevado de pedidos de reenvio prejudicial em 
Espanha não está ligado a um recurso à contratação a termo superior àquele que se verifica noutros Estados-
Membros, ou, sequer, a uma maior insegurança dos juízes espanhóis relativamente a estas matérias, mas, 
sim, ao facto de serem aqueles que menos peias têm em solicitar ao TJUE respostas acerca da interpretação a 
dar à Directiva e ao acordo-quadro e à respectiva conformidade com o ordenamento jurídico nacional. Cfr. 
JAVIER GÁRATE CASTRO, "La normativa Española sobre empleo público temporal y su necessaria 
compatibilidad, todavía no conseguida por completo, con el acuerdo marco sobre el trabajo de duración 
determinada", in Minerva - Revista de Estudos Laborais, I da 4.ª série, 5, 2022, pp. 112-113. 
75 Em termos gerais, os trabalhadores públicos, em Espanha, dividem-se entre funcionários de carreira, 
funcionários interinos, pessoal laboral e pessoal eventual. Sobre a questão, detalhadamente, cfr. JESÚS 

FUENTETAJA, Derecho de la Función Pública, Aranzadi, Madrid, 2024, pp. 186 e ss., REMEDIOS ROQUETA BUJ, 
Derecho del empleo público, cit., p. 97 e ss, e RAMÓN PARADA VÁZQUEZ, Derecho Administrativo I, cit., p. 538 e 
ss. 
76 Nos termos do disposto na alínea c) do artigo 14.º da Ley del Estatuto Básico del Empleado Público – 
aprovado pelo Real Decreto Legislativo 5/2015, de 30 de Outubro – os trabalhadores públicos têm direito “[a] 
la progresión em la carrera profesional y promoción interna según princípios constitucionales de igualdad, 
mérito y capacidad mediante la implantación de sistemas objetivos y transparentes de evaluación”, o que se 
aplica quer aos funcionários públicos quer ao designado pessoal laboral. Sobre a questão, mais 
detalhadamente, cfr. REMEDIOS ROQUETA BUJ, Derecho del empleo público, cit., pp. 303 e ss.  
77 Como refere a Advogada-Geral J. Kokott “...nem todas as desigualdades de tratamento entre trabalhadores 
contratados a termos e trabalhadores permanentes comparáveis podem ser justificadas com uma remissão 
genérica para as especificidades da função pública, mas apenas aquelas em que as referidas especificidades 
são verdadeiramente determinantes no caso concreto. Por conseguinte, os motivos invocados pelos Estados-
Membros para justificar a diferença de tratamento entre os trabalhadores contratados a termo e os 
trabalhadores permanentes não podem resultar, em termos gerais e abstractos, da duração da relação laboral 
– nem do facto, eventualmente daí decorrente, de o trabalhador não se integrar numa carreira. Pelo contrário, 
tais motivos têm de ter adequadamente em conta requisitos diferentes conexos com o exercício da actividade 
concreta, face, nomeadamente, às funções a desempenhar ou às características inerentes a essas funções”. Cfr. 
conclusões apresentadas em 12 de Março de 2019, no âmbito do processo C-72/18, Ustariz Aróstegui. 
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diferença de tratamento de que foi alvo uma trabalhadora da Universidade de Saragoça, 

litígio que está na base do Despacho do TJUE (Sexta Secção), proferido no processo n.º C-

315/17, Pilar Meléndez, de 22 de Março de 201878. Porém, pese embora reconhecer que os 

Estados-Membros podem, dentro da margem de apreciação de que gozam, estabelecer 

tratamento diferenciado entre trabalhadores com vínculo por tempo indeterminado e 

trabalhadores com vínculo a termo resolutivo - ancorado, designadamente, no processo de 

selecção, nas qualificações exigidas e na natureza e responsabilidade das funções 

desempenhadas -, o TJUE sublinha que essa diferença de tratamento tem de ser feita de 

forma transparente e susceptível de fiscalização, a fim de evitar a discriminação de 

trabalhadores com vínculo de duração determinada apenas com base na duração dos 

respectivos contratos. Nesse caso, considerou que as razões invocadas pelo Governo 

espanhol não eram aptas a justificar uma norma que estabelece uma diferença de 

tratamento, no que respeita às condições de trabalho, entre trabalhadores com contrato de 

trabalho com duração determinada e trabalhadores com contrato por tempo 

indeterminado baseada, apenas, num critério geral e abstracto, assente na duração da 

relação laboral79. 

Na mesma linha, no Despacho proferido no proc. n.º C.631/15, Álvarez Santirso, de 21 

de Setembro de 2016, o TJUE decidiu que uma condição geral e abstracta segundo a qual 

um período de antiguidade de cinco anos para inclusão num plano de avaliação só pode ser 

cumprido na qualidade de funcionário efectivo, não sendo tomadas em consideração, 

designadamente, a natureza específica das funções a desempenhar por estes nem as 

características inerentes a essas funções, não está em conformidade com o n.º 1 do artigo 

4.º do acordo-quadro. Nessa medida, ainda que assumindo que o invocado objectivo de 

evitar discriminações inversas em prejuízo dos trabalhadores com vínculo por tempo 

                                                      
78 Invocaram-se, aliás, diferenças substanciais entre o regime jurídico aplicável aos funcionários de carreira e 
aos funcionários interinos, relacionadas quer com o processo de selecção, quer com a progressão, quer com o 
nível de responsabilidade das funções desempenhadas. 
79 Com particular interesse no que concerne ao ordenamento jurídico espanhol, veja-se, também, a Sentencia 
del Tribunal Supremo de 6 de Março de 2019, proferida no proc. n.º 178/2019, que conclui que carece de 
qualquer justificação objectiva o reconhecimento aos trabalhadores por tempo indeterminado de um 
complemento retributivo decorrente da progressão na categoria com base na avaliação de desempenho, e a 
sua não atribuição aos trabalhadores que exerçam funções por tempo determinado em situação comparável.  
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indeterminado pode, em abstracto, constituir uma “razão objectiva”, conclui que o mesmo 

não é apto a justificar uma regulamentação nacional desproporcionada, que exclui 

totalmente e em qualquer circunstância a tomada de consideração de todos os períodos de 

serviço cumpridos por trabalhadores, no âmbito de contratos a termo, para efeitos da 

determinação da sua antiguidade e, portanto, do seu nível de remuneração80. 

Dissecando, à luz da jurisprudência do TJUE, os argumentos que, entre nós, podem 

ser avançados para afastar o período de exercício de funções em regime de contrato a termo 

resolutivo da contabilização necessária para efeitos de alteração de posicionamento 

remuneratório, temos que muito dificilmente podem ser reconduzidos ao conceito de 

“razão objectiva”. 

 Com efeito, e logo à partida, não se afigura que caiba aí o argumento de que os 

vínculos de emprego público por tempo indeterminado são precedidos de um 

procedimento concursal mais exigente do que aquele que é seguido para a constituição de 

vínculos a termo resolutivo. Na verdade, tendo em conta, como já referimos supra, a mais 

recente jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo sobre a matéria, essa diferença 

de procedimentos não sustenta já, sequer, a não conversão de um contrato de trabalho em 

funções públicas a termo num contrato de trabalho em funções públicas por tempo 

indeterminado, pelo que, por maioria de razão, não deve ter também aqui cabimento. Mas, 

para além disso, o TJUE já considerou que o interesse público associado, em si mesmo, às 

modalidades de acesso à função pública não pode justificar uma diferença de tratamento81. 

Acresce que se a existência de um concurso para acesso à função pública pode constituir 

uma “razão objectiva”, o tratamento diferenciado que aí se pretenda fundar há-de resultar 

da necessidade de ter em conta características objectivas do lugar a prover e que sejam 

                                                      
80 Despacho do TJUE (Décima Secção), proferido no proc. n.º C-631/15, Álvarez Santirso, de 21 de Setembro 
de 2016, § 56 e 57. Detalhadamente, em análise a esta decisão, cfr. IGNACIO GONZALEZ DEL REY RODRÍGUEZ, 
"Igualdad y no discriminación de los trabajadores temporales: la exclusión de los professores interinos de los 
planes de evaluación docente e incentivos del Principado de Asturias", in Las respuestas del Tribunal de 
Justicia a las cuestiones prejudiciales sobre política social planteadas por órganos jurisdiccionales españoles, 
Universidade de Santiago de Compostela, Santiago de Compostela, 2020, pp. 343-349. No mesmo sentido, cfr. 
o Despacho do TJUE (Oitava Secção) proferido no proc. n.º C-393/11, Bertazzi e o, de 7 de Março de 2013, § 
47. 
81 Cfr. o acórdão do TJUE (Segunda Secção), proferido no proc. n.º C-72/18, Ustariz Aróstegui, de 20 de Junho 
de 2019, § 45. 
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alheias à duração determinada da relação laboral82. Ora, o que a realidade nos demonstra 

é que, na maioria dos casos, as funções desempenhadas pelos trabalhadores contratados a 

termo são exactamente as mesmas que aquelas desempenhadas por trabalhadores com 

vínculo por tempo indeterminado83. 

Por outro lado, não pode também dizer-se os trabalhadores contratados a termo 

estejam afastados do sistema de avaliação do desempenho ou que se lhes aplica um 

diferente do que é aplicável aos restantes trabalhadores. Conforme resulta da alínea c) do 

n.º 4 do artigo 2.º e da alínea h) do artigo 4.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro, o 

Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública 

(SIADAP) é aplicável aos trabalhadores da Administração Pública, independentemente da 

modalidade de constituição da relação jurídica de emprego público. 

Há que ter em conta, igualmente, o princípio da continuidade de funções públicas 

contido no artigo 11.º da LTFP, que conduz a que o exercício de funções ao abrigo de 

qualquer modalidade de vínculo de emprego público, em qualquer dos órgãos ou serviços 

abrangidos pelo âmbito de aplicação daquele diploma legal, deva relevar como exercício de 

funções públicas na carreira, na categoria ou na posição remuneratória, conforme os casos, 

quando os trabalhadores, mantendo aquele exercício de funções, mudem definitivamente 

de órgão ou serviço84. 

Impõe-se, também, relembrar que o legislador, aquando da criação do Programa de 

Regularização Extraordinária dos Vínculos Precários na Administração Pública85 não viu 

qualquer obstáculo à contabilização do tempo de serviço prestado em situação precária 

para efeitos de desenvolvimento da carreira em que os trabalhadores viessem a ser 

                                                      
82 Neste sentido, cfr. o Ac. do TJUE (Segunda Secção), proferido no proc. n.º C-658/18, Governo della 
Reppublica Italiana (Estatuto dos Juízes de Paz Italianos), de 16 de Julho de 2020, § 158 e o Acórdão do TJUE 
(Sexta Secção), proferido no proc. n.º C-466/17, Motter, de 20 de Setembro de 2018, § 45. 
83 Veja-se, por exemplo, a este respeito, o litígio que está na base do Ac. do TCA Norte de 14.10.2022, proferido 
no proc. n.º 00408/21.8BEPNF, em que, como se referiu, a trabalhadora (enfermeira) em questão exercia 
exactamente as mesmas funções, nas mesmas condições e com a mesma retribuição que qualquer outro 
enfermeiro ao serviço da entidade empregadora com vínculo por tempo indeterminado. 
84 Em aparente defesa de que, com base no artigo 11.º da LTFP e no princípio da não discriminação, o tempo 
de serviço prestado em regime de contrato a termo deve ser tido em conta para efeitos de determinação da 
posição remuneratória do trabalhador, cfr.  ANA FERNANDA NEVES, Direito do emprego público local, cit., p. 
121. 
85 Regime estabelecido pela Lei n.º 112/2017, de 29 de Dezembro. 
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integrados - no que se inclui a alteração de posicionamento remuneratório -, do que se 

retira que não há razões substanciais que obstem, em geral, a essa contabilização86 87. 

Em suma, da mera circunstância de os trabalhadores contratados a termo não 

estarem integrados em carreira não parece que se possa, sem afronta ao n.º 1 do artigo 4.º 

do acordo-quadro, retirar a conclusão de que o tempo de serviço prestado nessa condição 

não deve ser tido em conta para efeitos de desenvolvimento da carreira que posteriormente 

venham a integrar.  

Claro está que esta conclusão não invalida que haja que fazer uma avaliação 

casuística, designadamente para aferir se, no caso concreto que se apresente, o trabalhador 

contratado a termo está numa situação de desigualdade de tratamento relativamente a um 

trabalhador contratado por tempo indeterminado em situação comparável, nos termos 

que, como vimos, são avançados pelo TJUE. 

 

6. O acelerador de progressões na Administração Pública e a (indevida) 

exclusão do tempo de serviço prestado em regime de contrato a termo 

O que acaba de se dizer impõe que se lance um olhar, ainda que breve, sobre o 

comummente designado acelerador de progressões na Administração Pública.  

Na verdade, com o anunciado intuito de reduzir o impacto dos períodos de 

congelamento das carreiras dos trabalhadores com vínculo de emprego público – a que se 

somam desejos de valorização e melhoria das condições de exercício das funções públicas 

                                                      
86 Conforme dispõe o n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 112/2017, “[a]pós a integração e o posicionamento 
remuneratório na base da carreira respetiva, para efeitos de reconstituição da carreira, o tempo de exercício 
de funções na situação que deu origem a regularização extraordinária releva para o desenvolvimento da 
carreira, designadamente para efeito de alteração do posicionamento remuneratório, com ponderação de um 
critério de suprimento da ausência de avaliação de desempenho em relação aos anos abrangidos, a qual 
produz efeitos a partir do momento da integração na carreira”. 
87 O PREVPAP não é caso único. Na verdade, ainda que sem expressa consagração legal, a Administração 
Central do Sistema de Saúde, I.P., relativamente à contagem de pontos dos enfermeiros ao abrigo do Decreto-
Lei n.º 80-B/2022, de 28 de Novembro, entende que a data de inicio de funções a considerar é, em regra, a que 
consta do contrato de trabalho sem termo ou do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, salvo se estes contratos tiverem sido precedidos de contrato a termo resolutivo, certo ou 
incerto, celebrado com a mesma ou com outra entidade empregadora, e em que estas reconheçam que as 
funções desempenhadas a termo correspondiam a necessidades permanentes dos serviços. Cfr. FAQ da ACSS. 
I.P. referentes à recuperação de pontos detidos pelos trabalhadores enfermeiros, disponíveis em 
https://www.acss.min-saude.pt/wp-content/uploads/2016/07/FAQ_DL_80B_2022_17092024_AEC.pdf.  

https://www.acss.min-saude.pt/wp-content/uploads/2016/07/FAQ_DL_80B_2022_17092024_AEC.pdf
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– o Decreto-Lei n.º 75/2023, de 29 de Agosto, veio estabelecer um regime especial de 

aceleração do desenvolvimento das carreiras. 

O âmbito de aplicação daquele diploma legal abrange os trabalhadores integrados em 

carreira que, à data da sua entrada em vigor – 1 de Janeiro de 2024 – preencham os seguintes 

requisitos cumulativos: a) efectuem alteração obrigatória de posicionamento 

remuneratório em razão de pontos acumulados nas avaliações de desempenho; (b) 

detenham 18 ou mais anos de exercício de funções integrados em carreira, abrangendo os 

períodos compreendidos entre 30 de Agosto de 2005 e 31 de Dezembro de 2007 e 1 de Janeiro 

de 2011 e 31 de Dezembro de 2017. 

O requisito da integração em carreira conduz a que o tempo de serviço que tenha sido 

prestado em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo não seja contabilizado para 

o cômputo dos dezoito ou mais anos de exercício de funções88. Mas isto sem que se extraia 

da lei qualquer razão para essa não contabilização que não a dita necessidade de estar 

integrado em carreira. 

Esta exclusão do período em que o trabalhador exerceu funções em regime de 

contrato de trabalho a termo resolutivo, se bem vemos, pode suscitar, desde logo questões 

de constitucionalidade, designadamente no que concerne à observância do princípio da 

igualdade. Com efeito, e relembrando, uma vez mais, o PREVPAP, temos que todos os 

trabalhadores cujos vínculos foram regularizados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 112/2017, de 

29 de Dezembro - e que, portanto, estavam abrangidos pelo seu âmbito de aplicação - têm 

o tempo de serviço prestado em situação irregular contabilizado, após a integração, para 

efeitos de desenvolvimento na carreira, no que se inclui, segundo entendemos, a aplicação 

do acelerador de progressões89. Já os trabalhadores que tenham estado em situação 

irregular em período – anterior ou posterior – àquele a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º 

                                                      
88 De acordo com a Direcção-Geral da Administração e do Emprego Público, o tempo de serviço prestado em 
regime de contrato de trabalho a termo resolutivo só pode relevar se existir norma legal que expressamente 
lhe atribua relevância. Cfr. FAQ da DGAEP sobre o regime especial de aceleração do desenvolvimento das 
carreiras, disponível em https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=b8a129f3-8eb7-4b56-932f-
f084b9abab44&ID=104000000.  
89 Sobre a antiguidade relevante para efeitos de reconstituição da carreira do trabalhador, ao abrigo do 
PREVPAP, veja-se, por exemplo, o Ac. do Supremo Tribunal de Justiça de 08.03.2023, proferido no proc. n.º 
20152/21.5T8LSB.L1.S1, e o Ac. do Tribunal Central Administrativo Sul de 18.06.2025, proferido no proc. n.º 
1165/21.3BELRA. 

https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=b8a129f3-8eb7-4b56-932f-f084b9abab44&ID=104000000
https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=b8a129f3-8eb7-4b56-932f-f084b9abab44&ID=104000000
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daquele diploma legal e que, entretanto, tenham constituído vínculo de emprego público 

por tempo indeterminado estarão, por via da não integração em carreira nesse período, 

impedidos de ter esse tempo de serviço considerado para contabilização dos dezoito anos 

ou mais anos de serviço. 

Mas, para além disso, e à luz do que já supre se referiu, em geral, quanto ao princípio 

da não discriminação e à contabilização do tempo de serviço prestado em regime de vínculo 

de emprego público a termo resolutivo para efeitos de desenvolvimento da carreira, não há 

como não considerar que também o artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 75/2023, de 29 de Agosto, 

se interpretado no sentido de que exclui a contabilização desses períodos de exercício de 

funções, viola o artigo 4.º, n.º 1, do acordo-quadro. 

Sobre este aspecto, há que relembrar que não obsta à aplicação da Directiva e do 

acordo-quadro a circunstância de o trabalhador recrutado a termo ter, entretanto, 

constituído relação jurídica de emprego por tempo indeterminado90. Tal como não impede, 

também, essa aplicação o facto de as funções em regime de contrato de trabalho a termo 

terem sido executadas, total ou parcialmente, antes do termo do prazo imposto aos 

Estados-Membros para a transposição da Directiva 1999/7091.  

Acresce que, como já ficou visto, a antiguidade deve ser considerada uma condição de 

emprego, para efeitos de aplicação do aludido artigo 4.º. 

As várias pronúncias do TJUE a que já se fez referência – a maioria das quais 

relacionadas, justamente, com questões de contabilização de antiguidade – apontam, de 

forma pacífica, no sentido de que uma exclusão total dos períodos de exercício de funções 

ao abrigo de contratos de trabalho a termo apenas não consubstancia tratamento 

discriminatório se, acaso, essas funções não tiverem sido exercidas em condições 

comparáveis às de um trabalhador com vínculo por tempo indeterminado ou, caso o 

                                                      
90 Cfr. o Ac. do TJUE (Sexta Secção) proferido no processo C-302/11, Valenza, de 18 de Outubro de 2012, § 34, 
e o acórdão do TJUE (Segunda Secção), proferido no proc. n.º C-177/10, Rosado Santana, de 8 de Setembro de 
2011, § 41. 
91 Cfr. o Ac. do TJUE (Sexta Secção), proferido no proc. n.º C-439/23, KV, de 19 de Setembro de 2024, § 55. 
Estando também abrangidas, por maioria de razão, as funções prestadas entre o termo do período concedido 
para transposição da Directiva e o da entrada em vigor da legislação nacional que efectivamente a transpôs 
para o direito interno do Estado-Membro em causa. Cfr., neste sentido, o Ac. do TJUE (Segunda Secção), 
proferido nos processos apensos n.ºs C-444/09 e C-456/09, Gaviero Gaviero Torres, de 22 de Dezembro de 
2010, § 90. 
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tenham sido, se houver razões objectivas que imponham essa exclusão. De todo o modo, 

como também pacificamente sublinha o TJUE, o simples facto de o trabalhador ter 

cumprido esses períodos de serviço ao abrigo de um contrato a termo não pode ter-se como 

razão objectiva92. 

No caso do acelerador de progressões na Administração Pública, o que se constata é 

que não se retira do Decreto-Lei n.º 75/2023, de 29 de Agosto, qualquer indício de razão 

objectiva que conduza à desconsideração, para os efeitos nele previstos, do tempo de 

serviço prestado em regime de contrato a termo resolutivo pelos trabalhadores hoje 

integrados em carreira. Desconsideração - note-se – que ocorre ainda que esses 

trabalhadores estivessem, no âmbito desses vínculos precários, a exercer as mesmas 

funções que qualquer outro trabalhador da entidade empregadora pública com vínculo por 

tempo indeterminado, em idênticas condições e com exigências habilitacionais e de 

formação idênticas às que se impunham a estes últimos. 

No fundo, ao arrepio do que decorre do artigo 4.º do acordo-quadro, o que se retira do 

Decreto-Lei n.º 75/2023, de 29 de Agosto, é que o afastamento do período de exercício de 

funções em regime de contrato de trabalho a termo ocorre pela simples circunstância de o 

trabalhador não ter estado, nesse período, integrado em carreira. Dito de outro modo, essa 

exclusão é motivada, tão-só e apenas, pelo carácter temporário daquela primitiva relação 

laboral, o que, como o TJUE vem, há anos, sublinhando, não consubstancia razão objectiva 

para fundar tratamento diferenciado. 

 

7. Considerações finais 

Ainda que plasmado no n.º 1 do artigo 67.º da LTFP, o princípio da igualdade de 

tratamento entre trabalhadores contratados a termo e trabalhadores permanentes numa 

situação comparável apenas tem verdadeira aplicação prática se dele se retirarem todas as 

devidas consequências em vista de um tratamento não discriminatório. No fundo, à luz da 

legislação europeia que lhe está na génese – e, aliás, como ali expressamente se refere -, as 

                                                      
92 Cfr. o Despacho do TJUE (Oitava Secção), proferido no proc. n.º C-393/11, Bertazzi e o.,de 7 de Março de 2013. 
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diferenças de tratamento entre trabalhadores com aqueles dois tipos de vínculo apenas 

podem ocorrer se fundadas em razões objectivas. 

A desconsideração do tempo de serviço prestado no âmbito de vínculos de emprego 

público a termo resolutivo - seja para efeitos de alteração de posicionamento remuneratório 

na carreira que os trabalhadores venham, entretanto, a integrar, seja para efeitos de 

aplicação do regime especial de desenvolvimento das carreiras -, não pode bastar-se com o 

argumento de que aos contratos a termo não são aplicáveis as normas relativas a carreiras. 

E não pode porque essa singela constatação não é susceptível, por si só, de ser reconduzida 

ao referido conceito de “razão objectiva” e de, por aí, justificar um tratamento diferenciado. 

Se é verdade que não é possível afirmar-se que em toda e qualquer situação, 

independentemente de quais forem as específicas condições em que as funções foram 

exercidas, o tempo de serviço prestado em regime de contrato a termo tenha de ser 

considerado para aqueles efeitos, não o é menos que essa apreciação não pode desligar-se 

do caso que, em concreto, se apresente, sobretudo quando é sabido que, o mais das vezes, 

os trabalhadores contratados a termo estão, ou estiveram, em situação comparável à dos 

trabalhadores permanentes.  

A jurisprudência que o TJUE vem, há muito, produzindo a este respeito dá pistas 

claras para a aplicação do princípio da não discriminação entre trabalhadores, sendo 

pacífico o entendimento de que uma diferença de tratamento não pode fundar-se, 

meramente, no carácter temporário de uma relação laboral. 

Se noutros ordenamentos jurídicos os tribunais recorrem, com frequência, ao reenvio 

prejudicial para obter pronúncia do TJUE acerca da conformidade das respectivas 

legislações nacionais, nesta matéria, com a Directiva n.º 1999/70/CE e com o acordo-

quadro a ela anexo, por cá vai vingando a certeza – que cremos assente em escoras de barro 

– de que a não integração em carreira basta para abençoar a sobredita desconsideração do 

tempo de serviço. 

A nós, em face de tudo quanto fica exposto, fica a certeza de que isso é tudo menos 

certo. 
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